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RESUMO  

 
MARINHO, Maiara dos Santos. Mídia, neoliberalismo e ideologia: a Reforma          
Trabalhista nos editoriais de Folha de São Paulo, O Estado de São Paulo e O               
Globo. Rio de Janeiro, 2019. Dissertação (Mestrado em Comunicação e Cultura) -            

Escola de Comunicação, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro,            

2019.  
 

Ao compreender que os grupos hegemônicos na sociedade civil atuam como           
dirigentes político-culturais podemos afirmar que há ações relacionadas entre si para           

a manutenção ou renovação desse sistema quando este está em crise. Em tempo             

de profundas transformações no mundo do trabalho, esta pesquisa busca analisar o            
método utilizado pelos jornais Folha de São Paulo, Estado de São Paulo e O Globo               

nos editoriais do ano de 2017 sobre a Reforma Trabalhista brasileira, assim como             
suas motivações a fim de compreender quais significações foram elaboradas e a            

relação destas com as transformações do modo de reprodutibilidade do capital.  

 
PALAVRAS-CHAVE: Comunicação. Política. Hegemonia. Reforma Trabalhista.      

Contra-hegemonia.  



 

ABSTRACT  

 
MARINHO, Maiara dos Santos. Media, neoliberalism and ideology: Labor Reform          
in the editors of Folha de São Paulo, O Estado de São Paulo and O Globo . Rio                 
de Janeiro, 2019. Dissertation (Master in Communication and Culture) - School of            

Communication, Federal University of Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2019.  

 
Understanding that hegemonic groups in civil society only act as political-cultural           

leaders because they dialectically represent the model of hegemonic production and           
vice versa, we can say that there are related actions for the maintenance or renewal               

of this system when this is in crisis. In a time of profound transformations in the world                 

of work, this research seeks to analyze the method used by the newspapers Folha              
de São Paulo, O Estado de São Paulo and O Globo in the editorials of the year 2017                  

on the Brazilian Labor Reform, as well as their motivations.  
 

KEYWORDS: Communication. Policy. Hegemony. Labor Reform.      

Counter-hegemony.  
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1 INTRODUÇÃO  

 
“A burguesia não pode existir sem revolucionar constantemente os         
instrumentos de produção, portanto as relações de produção, e por          
conseguinte todas as relações sociais. A conservação inalterada dos         
antigos modos de produção era a primeira condição de existência de todas            
as classes industriais anteriores. A transformação contínua da produção, o          
abalo incessante de todo o sistema social, a insegurança e o movimento            
permanentes distinguem a época de todas as demais. As relações rígidas e            
enferrujadas, com suas representações e concepções tradicionais, são        
dissolvidas, e as mais recentes tornam-se inadequadas antes que se          
consolidem. Tudo o que era sólido desmancha no ar, tudo que era sagrado             
é profanado, e as pessoas são finalmente forçadas a encarar com           
serenidade sua posição social e suas relações recíprocas”1.  

 

A flexibilização do trabalho vem sendo proclamada desde 2015, no governo           
Dilma Rousseff, do Partido dos Trabalhadores, com o Projeto de Lei (PL) 4.330 que              

possibilita a terceirização de atividades-fim, e com as Medidas Provisórias (MP) 664            

e 665, que propunha a retirada de direitos como o seguro-desemprego e a pensão              
por morte. As MPs foram sancionadas pela presidente, enquanto que o PL em             

questão foi arquivado. Neste ano, a crise política já estava intensificada e, em 2016,              
o pedido de Impeachment de Dilma Rousseff foi a principal agenda. Foi então no              

governo de Michel Temer, do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, à           

época2, que a Lei 13.467 foi aprovada. Para compreender o discurso em torno da              
Reforma Trabalhista é fundamental compreender a crise econômica. 

As crises cíclicas do capital, que ocorrem quando a linha da taxa de lucro está               
linear, isto é, sem oscilações para cima, podem resultar em crises políticas. Tais             

crises políticas ocorrem por consequência de distintas concepções de solução à           

crise econômica. Em geral, para defender os interesses de conglomerados          
empresariais, segue-se a lógica da acumulação do capital e, para isso, altera-se o             

modo de produção. Mas esse procedimento não se dá naturalmente e nem sempre             
é fácil e simples. Se por um lado alguns veículos de comunicação, empresários e              

políticos defendem perspectivas neoliberais à crise, por outro lado movimentos          

sociais, partidos políticos, sindicatos, e, até mesmo, alguns veículos de comunicação           
defendem um modelo econômico divergente. É nesta disputa de ideias que se dá o              

1 MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. O Manifesto do Partido Comunista. Expressão Popular: São Paulo,              
2008, p. 13-14. 
2 Em dezembro de 2017, o então PMDB passou a chamar-se, novamente, Movimento Democrático              
Brasileiro, em convenção nacional. O objetivo principal, anunciado pelo senador Romero Jucá (RR),             
era ‘ganhar as ruas’ já que muitas manifestações à direita proclamavam o anti-partidarismo. 
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caráter dinâmico das condições de hegemonia, que nem sempre possui apenas dois            

lados.  
Portanto, a intervenção política dos grandes meios de comunicação através          

do discurso e da imagem é um elemento entre tantos que levou ao caminho da               
aprovação da Reforma Trabalhista. Contudo, não foi capaz de, logo em seguida,            

aprovar a Reforma da Previdência. É importante lembrar que, em 2018, muitos            

sindicatos cutistas recuaram em momentos cruciais, esvaziando algumas Greves         
Gerais convocadas por um bloco de esquerda. As divergências de interesses, o            

longo percurso de discussão desta reforma, o cenário político após o impeachment            
da ex-presidente Dilma Rousseff e as eleições à vista resultaram na aprovação do             

Projeto de Lei 13.467/2016. Com isso, gostaríamos de dizer que é durante o             

processo que as definições vão sendo delineadas e podem resultar, para interesses            
de ambos os lados, em algo não esperado. Essa é a dinâmica da disputa              

hegemônica em que os meios de comunicação estão inseridos. 
Por isso, no primeiro capítulo ‘Debate acerca de alguns conceitos centrais e a             

formação da mídia hegemônica brasileira’, falaremos sobre os conceitos de          

hegemonia e contra-hegemonia em Antonio Gramsci a fim de contextualizar as           
motivações da grande mídia em defesa da Reforma Trabalhista. Assim como,           

apresentaremos um relato sobre como formou-se a hegemonia de alguns veículos           
de mídia impressa no Brasil. 

Mas não é possível falar de condições de hegemonia sem falar da relação do              

capital com a política brasileira, pois é esta relação que muitas vezes determinou os              
rumos da classe trabalhadora. As conquistas, inclusive a Consolidação das Leis           

Trabalhistas (CLT - 1943), foram obtidas mediante muita organização clandestina e           
criminalizada. O trabalho árduo em defesa dos direitos permanece ao longo da            

história do Brasil com períodos bastante fragmentados de vitórias significativas. O           

tempo de retrocesso no dia a dia de cada trabalhador e trabalhadora na lógica              
destrutiva do capital é muito mais longo que o tempo de recuperação. Se com os               

governos conciliatórios do Partido dos Trabalhadores ainda assim o capital saía           
ganhando, o que será da classe trabalhadora com um modelo de trabalho            

extremamente flexibilizado e frágil? 

Dessa forma, trabalhadores e trabalhadoras, cada vez mais submetidos às          
necessidades de seus patrões e às suas próprias necessidades, acatam, sem muita            

opção, a uma condição de trabalho permitida pela Reforma Trabalhista que vai fazer             



18 

a linha da taxa de lucro voltar a oscilar para cima. Isto é, enriquecimento dos mais                

ricos e empobrecimento ou estagnação dos mais pobres. 
Para compreender melhor, no segundo capítulo ‘Neoliberalismo, regime de         

acumulação flexível e mídia’, detalharemos a lógica do capital e a chegada do             
neoliberalismo no Brasil de Fernando Henrique Cardoso (FHC). Enquanto que para           

Carcanholo (2015, p. 2), o neoliberalismo “defende a implementação de reformas           

estruturais de privatização, liberalização, desregulamentação e abertura dos        
mercados, em especial os mais importantes para uma economia capitalista, o de            

trabalho e o financeiro”, o regime de acumulação flexível em Harvey (1992) aponta             
para transformações no mundo do trabalho que já na década de 1970 estavam             

ocorrendo. A ‘acumulação flexível’, para Harvey, é um novo momento do           

capitalismo, resultado das contradições do modo de acumulação do período fordista.           
Segundo Lipietz (apud Harvey, 1992, p. 117), um regime de acumulação “descreve a             

estabilização, por um longo período da alocação do produto líquido entre consumo e             
acumulação; ele implica alguma correspondência entre transformação tanto das         

condições de produção como das condições de reprodução de assalariados”. O           

primeiro, portanto, constrói suas bases financeiras a partir de atribuições no âmbito            
privado. Enquanto que o segundo constrói suas bases financeiras no âmbito público            

do Estado. Nas palavras de Harvey, “o problema, no entanto, é fazer os             
comportamentos de todo tipo de indivíduos - capitalistas, trabalhadores, funcionários          

públicos, financistas e todas as outras espécies de agentes político-econômicos -           

assumirem alguma modalidade de configuração que mantenha o regime de          
acumulação funcionando” (1992, p. 117). Para concluir, Harvey cita Lipietz que diz            

que deve ter “uma materialização do regime de acumulação, que toma a forma de              
normas, hábitos, leis, redes de regulamentação, etc” (1992, p. 117). 

A tentativa dessa materialização vai ser feita por diversos setores. Na           

propaganda, por exemplo, alguns bancos como o Banco do Brasil, para citar um             
exemplo, construíram um discurso de modernização de atendimento através do uso           

do aplicativo do banco para diversos tipos de transações. Contudo, por trás disso,             
havia um número expressivo de demissões e fechamento de agências. Segundo           

reportagem da revista Valor Econômico3, em 2017 o Banco do Brasil fechou 563             

3 FECHAMENTO de agências bancárias cresce no ano. Valor Econômico, Rio de Janeiro, 28 jun.               
2017. Disponível em:   
<https://www.valor.com.br/financas/5019144/fechamento-de-agencias-bancarias-cresce-no-ano>. 
Acesso em: 10 dez. 2018. 

https://www.valor.com.br/financas/5019144/fechamento-de-agencias-bancarias-cresce-no-ano
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agências, sendo o banco com mais agências fechadas. Ainda segundo a           

reportagem, “avançar no modelo digital significa reduzir custos”. De agências físicas           
à agências digitais e a tentativa de convencimento de que isso é feito apenas para               

acompanhar a modernização da tecnologia. Assim é elaborada a tentativa de           
aceitação do regime de acumulação. 

Mas para poder indicar que uma mensagem está sendo construída para a            

validação de um determinado modelo de produção e de trabalho, é necessário,            
primeiramente, saber qual é a configuração de modo de produção que se vive no              

mesmo tempo da tentativa de coerção através das ideias. Por isso, neste segundo             
capítulo escreveremos algumas notas sobre o trabalho no século XXI, o processo de             

elaboração da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e a atual configuração do            

modo de produção. 
De todo modo, esta tentativa de validação não é feita de maneira            

despretensiosa. E se não é feita despretensiosamente na propaganda dos bancos,           
também não o é nos editoriais dos jornais pesquisados neste trabalho. A partir dessa              

compreensão, falaremos, no último capítulo, sobre as narrativas nos editoriais e os            

procedimentos linguísticos, em uma análise de conteúdo. 
A escolha do tema foi feita no decorrer do debate no Congresso Nacional             

sobre a Reforma Trabalhista. A leitura do posicionamento dos jornais em confronto            
com as críticas a esta reforma pelos movimentos sociais foi bastante marcante. Não             

apenas por estar atenta aos fatos, mas, principalmente por ser também de uma             

família de trabalhadores e trabalhadoras precarizadas. Senti o peso desta lei já no             
início, conversando com minha mãe sobre as problemáticas apresentadas a ela em            

seu local de trabalho e a efetivação do que já estava sendo anunciado nas ruas: não                
haveria diálogo entre as partes, a decisão sobre como seriam dadas as horas extras,              

as férias e a contratação do trabalho é decidida pelo patrão. 

Os sentidos elaborados pela mídia em favor desta reforma não foram feitos            
com muita dificuldade. Embora os sindicatos fizessem esforços para explicar          

detalhadamente do que isso se tratava, o jornalismo e a publicidade já haviam             
tratado de convencer, a longo prazo, que toda defesa feita pelos movimentos sociais             

é perigosa para a população; muito mais do que convencer sobre a própria política              

neoliberal. Diversos trabalhadores defenderam esta reforma e hoje vivem as          
consequências dela. 

Havia uma preocupação sobre o futuro dos jornais com a expansão do uso             
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das redes sociais e da produção de notícias via internet. Assim como há hoje, após               

eleição de Jair Bolsonaro (sic), a preocupação do futuro do jornalismo com a             
vigência das fake news. Assim como havia, há mais de 50 anos, a preocupação com               

o futuro do rádio com a chegada da televisão. Contudo, os jornais se renovaram e               
passaram a fazer parte deste mundo web compartilhando notícias pelo Instagram,           

pelo Facebook, disponibilizando número de WhatsApp para as pessoas interagirem          

com a produção da notícia. Os editoriais demonstram definitivamente a opinião de            
uma empresa de comunicação. Diferentemente de reportagens que, embora as          

pessoas mais críticas e com acúmulo teórico e político consigam discernir a opinião             
contida nela, uma parcela significativa das pessoas acredita que é apenas           

informação. Mas nos editoriais não há quem possa dizer o contrário, pois ali é a               

assinatura do jornal. Dessa forma, a escolha por esses três veículos de jornalismo             
impresso (e não televisivo ou radiofônico) foi feita levando em consideração           

principalmente esta premissa. A partir disso, foram selecionados os jornais com mais            
prestígio no Brasil. Sendo eles, Folha de São Paulo, O Estado de São Paulo e O                

Globo. Os editoriais analisados compreendem o período de janeiro a junho de 2017. 
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2 DEBATE ACERCA DE ALGUNS CONCEITOS CENTRAIS E A FORMAÇÃO DA           
HEGEMONIA NA MÍDIA IMPRESSA BRASILEIRA 
 
2.1 Alguns conceitos centrais em Gramsci 
 

Antonio Gramsci, foi um importante filósofo marxista italiano. Também exercia          

o ofício de jornalista. Estudou literatura em Turim e era autor de textos do jornal               
Avanti e do L’Ordini Nuovo, em anos diferentes. Iniciou sua militância partidária no             

Partido Socialista Italiano, tendo como maior influência Benedetto Croce.         
Posteriormente, rompeu com este partido e com Croce, desenvolvendo em seus           

escritos algumas críticas às concepções deste militante. Com isso, em janeiro de            

1921 foi fundado o Partido Comunista Italiano (PCI). Em 1926, no regime fascista de              
Benito Mussolini, foi preso por conta de sua atuação política. Lá desenvolveu sua             

maior obra, trabalhada nesta pesquisa, os Cadernos e as Cartas do Cárcere. 
Gramsci, em diálogo com as reflexões de Lênin a respeito da dificuldade de             

conquista do socialismo em países onde o capitalismo já estava avançado,           

desenvolve, ao longo de diversos escritos, o conceito de hegemonia. Nos anos            
posteriores, aprimora este conceito dando à ele outros elementos conceituais em           

sua teoria ampliada do Estado. A União Soviética, no contexto da Revolução de             
1917, tinha características econômicas e sociais nos moldes do feudalismo. As           

condições históricas e a organização revolucionária proporcionaram àquele        

momento o fim de um sistema que já havia sido superado em países europeus              
ocidentais. Contudo, não para aplicar a filosofia do capitalismo. Mas, no entanto,            

para aplicar os princípios socialistas de divisão social do trabalho e do modo de              
produção. 

Na tentativa de compreender as inquietações de Lênin, Gramsci percebe que           

as características de organização social da europa ocidental diferiam das          
características sociais da europa oriental. E que, portanto, o avanço da luta            

bolchevique não se daria da mesma forma nessas regiões. Para o italiano, o             
desenvolvimento do capitalismo criou hierarquias mais burocráticas, capazes de         

dificultar a elaboração de estratégias e táticas a fim de derrubar o regime capitalista.              

Segundo Carlos Nelson Coutinho, “essa estratégia mais complexa e de longo           
alcance - e já aqui se insinua a ideia da ‘guerra de posições’ - tem seu centro na                  

questão da hegemonia, na questão das alianças de classe” (1992, p. 36). Isso             
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porque a construção da hegemonia é permeada por outros elementos, conceituados           

por Gramsci, que explicam como é possível que diferentes classes possam ter os             
mesmos ou semelhantes interesses políticos e culturais. Ou, nas palavras de Ramos            

e Zahran, “que coloca em harmonia os interesses das classes dominantes com os             
interesses das classes subordinadas e incorpora esses outros interesses em uma           

ideologia que se expressa em termos universais” (2006, p. 20). 

O ponto alto da questão da hegemonia em Gramsci é o de compreender a              
dominação não sendo exercida apenas pela coerção, mas, através dela, ser capaz            

de elaborar um consenso político e cultural apto a manter um determinado modelo             
econômico (que também é político e cultural) em harmonia entre as classes. Dessa             

forma, “o problema da hegemonia, da conquista do consenso, torna-se já aqui o             

problema central da estratégia gramsciana de transição para o socialismo”          
(COUTINHO, 1992, p. 38), pois para se tornar classe dominante, isto é, classe capaz              

de exercer a hegemonia, é necessário primeiro se tornar classe dirigente. Ou seja,             
conquistar o consenso das diversas categorias operárias. 

No seio superestrutural estão baseadas a sociedade política e a sociedade           

civil. Na primeira, estão solidificados os mecanismos de coerção, os aparatos           
militares, que são acionados quando o ‘consenso espontâneo’ falha. Na segunda,           

estão os ‘aparelhos privados’ de hegemonia, responsáveis pela persuasão e pela           
elaboração e propagação da ideologia do grupo hegemônico. Enquanto que no           

campo estrutural estão organizados os meios de produção. Dito isso, deve-se notar            

que “la estructura y las superestructuras forman un «bloque histórico», esto es, el             
conjunto complejo, contradictorio y discorde de las superestructuras es el reflejo del            

conjunto de las relaciones sociales de producción” (GRAMSCI, 1970, p. 35). O            
conceito de bloco histórico representa o conjunto das relações social e política, do             

modo de produção de uma determinada época, e suas contradições. Ou, dito de             

outra forma,  
 

el concepto de «bloque histórico», en el cual las fuerzas materiales son el             
contenido y las ideologías la forma; esta distinción de forma y contenido se             
hace meramente a efectos didácticos, porque las fuerzas materiales no se           
pueden concebir históricamente sin forma y las ideologías serían caprichos          
individuales sin las fuerzas materiales (GRAMSCI, 1970, p. 42). 
 

 
Mas é somente alguns anos depois, com o desenvolvimento da teoria           
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ampliada do Estado, que o filósofo italiano vai complementar sua formulação do            

conceito de hegemonia com o conceito de sociedade civil, “como portadora material            
da figura social da hegemonia, como esfera de mediação entre a infraestrutura            

econômica e o Estado em sentido restrito” (COUTINHO, 1992, p. 73), e, portanto,             
sua distinção com relação ao conceito de sociedade política. Este último conceito            

determina a relação de violência e coerção do Estado, enquanto que a sociedade             

civil é responsável pela fabricação de ideologias, “ambas servem para conservar ou            
promover uma determinada base econômica, de acordo com os interesses de uma            

classe social fundamental” (COUTINHO, 1992, p. 77). Portanto, com a sociedade           
civil e os aparelhos privados de hegemonia - com capacidade de ação autônoma ao              

Estado burguês, mas em concomitância com os interesses deste - desenvolvidos ao            

nível de ter a capacidade da direção ideológica e cultural, a consolidação da filosofia              
do capital torna-se mais palatável. 

Contudo, a hegemonia somente pode ser exercida através de uma aliança de            
classes em coexistência de um mesmo projeto econômico, político e cultural.           

Gramsci sinaliza em suas reflexões que a coerção sem consenso não é hegemonia             

e, inclusive, há maior resistência na conservação do seu status coercitivo e            
autoritário do que quando os aparelhos da sociedade política mantém aliança com            

os aparelhos da sociedade civil. Pois é na sociedade civil, com os aparelhos             
privados de hegemonia que são elaboradas as mensagens necessárias para          

convencimento da manutenção do aparato coercitivo, por exemplo. As Unidades de           

Polícia Pacificadora, instaladas nas favelas do Rio de Janeiro, podem ser um            
exemplo disso. É um aparato coercitivo que executa centenas de pessoas por ano e              

não há uma sensação de descontentamento generalizada, pois mantém os aparatos           
da sociedade civil como aliados. 

Para compreender melhor, é importante pontuar as características a que          

Gramsci se referia quando falava da Europa ocidental e da Europa oriental. Segundo             
Gramsci apud Coutinho,  

 
no Oriente, o Estado era tudo, a sociedade civil era primitiva e gelatinosa;             
no Ocidente, entre Estado e sociedade civil havia uma justa relação e,            
quando se dava um abalo do Estado, percebia-se imediatamente uma          
robusta estrutura da sociedade civil. O Estado era apenas uma trincheira           
avançada, por trás da qual havia uma robusta cadeia de fortalezas e            
casamatas; a proporção variava de Estado para Estado, decerto, mas          
precisamente isso exigia um rigoroso reconhecimento de caráter nacional         
(1992, p. 128-129). 
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A primeira era liderada por Estados industriais, enquanto que nos países           
europeus orientais os recursos baseavam-se em matérias primas, com renda menor.           

Além disso, “durante o século XX as guerras têm sido, cada vez mais, travadas              
contra a economia e a infra-estrutura de Estados e contra suas populações civis”             

(HOBSBAWM, 1995, p. 20). De acordo com Engels e Marx, 

 
indivíduos determinados, que são ativos na produção de determinada         
maneira, contraem entre si estas relações sociais e políticas determinadas.          
A observação empírica tem de provar, em cada caso particular,          
empiricamente e sem nenhum tipo de mistificação ou especulação, a          
conexão entre a estrutura social e política e a produção. (2007, p. 93). 

 
Isto é, o modo de produção age sobre o modo de relação entre as pessoas e                

com as coisas, mas também os indivíduos agem, dialeticamente, sobre o modo de             

produção de sua época. Ou, nas palavras de Marx, “uma massa de forças             
produtivas, de capitais e de circunstâncias, que, por um lado, são bastante            

modificados pela nova geração, mas que, por outro lado, ditam a ela suas próprias              
condições de existência” (1998, p. 36). Nesse sentido, Gramsci vai defender que as             

marcas culturais desenvolvidas em países de capitalismo avançado comparados à          

estrutura econômica e social da União Soviética, por exemplo, explicam a           
dificuldade do socialismo chegar a essas sociedades. 

É fundamental que o conceito de hegemonia seja compreendido e assimilado           
para que possamos compreender, do mesmo modo, as motivações da imprensa           

tradicional brasileira para defender a Reforma Trabalhista em seus editoriais. É a            

partir da sutileza e das artimanhas comunicacionais que as formulações ideológicas           
burguesas tornam-se um consenso a longo prazo. Não um consenso universal, pois            

a heterogeneidade de pensamentos e de modos de percepção de ser no mundo, e              
principalmente as contradições do capitalismo, não permitem. Justamente por essa          

resistência, a tentativa de manter a hegemonia, em alguns momentos, vai exigir que             

os grupos hegemônicos façam concessões, mas sem jamais conflitar com seus           
interesses. 

A cantora paulista Dandara Manoela, na música Dona Georgina, escreve o           
seguinte verso: “acabou o racismo, quer conferir liga a televisão”. As narrativas das             

empresas tradicionais de comunicação tem mudado, mas, da mesma forma, tem           

interferido na própria concepção de temas como gênero, etnia e sexualidade,           
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criando novas formulações. Formulações que caibam aos seus próprios padrões e,           

acima de tudo, para fortalecer sua aliança com grupos que, em um dado momento,              
estava perdendo. A explicação do termo de ‘revolução passiva’ em Gramsci           

aproxima-se desta prática. É na transformação reformista que atua a revolução           
passiva, com alterações de comportamento e políticas públicas, para citar dois           

exemplos, mas sem conflitar com a base dos interesses do grupo hegemônico. E, se              

possível, adaptando o imaginário social a esta transformação “pelo alto”. 
A conquista pela hegemonia é contínua. Ela também entra em crise junto com             

a crise do capital e, igualmente, nestes momentos urge a necessidade de elaborar             
mensagens e comunicados que, ao mesmo tempo, diminua o conflito com grupos de             

oposição e se mantenha em posição de direção político-cultural. Portanto, a classe            

hegemônica precisa ser dirigente e dominante. Contudo, a concessão que faz a            
grupos de oposição na tentativa de manter a hegemonia, pode resultar, pelo            

contrário, na conquista da hegemonia da oposição. O declínio do prestígio do            
Partido dos Trabalhadores é um exemplo perfeito disso. Nesse sentido, é importante            

reforçar a atuação das alianças de classe para a manutenção da hegemonia.            

Diferente de fazer concessões a grupos de oposição, as alianças de classe são             
feitas entre diferentes setores da sociedade civil e política - como, por exemplo,             

grupos pertencentes à polícia militar, ao exército, ao judiciário, à mídia, à igreja - que               
possuam os mesmos ou semelhantes interesses. Ou seja, para ser dirigente, a            

classe hegemônica deve ter a capacidade - através das concessões - de direção             

político-cultural e, para ser dominante, deve ter uma forte aliança de classe com o              
maior número de setores possíveis. 

Segundo o comunicólogo Eduardo Granja Coutinho, “a hegemonia pode ser          
definida como a capacidade de um grupo social determinar o sentido da realidade”             

(2014, p. 41). Não há um método específico, um único modo de formular um sentido               

da realidade. A maneira de fazê-lo vai depender daquilo que o próprio contexto             
dispõe, contando com a memória coletiva, com os consensos já elaborados que            

permaneceram no imaginário social, com o discurso dominante, com a posição do            
Estado e da igreja, com tudo aquilo que já esteja sendo dito e que possa ser,                

digamos, reciclado e reutilizado. Este trabalho propõe-se, principalmente, a analisar          

o método utilizado pelos editoriais sobre a Reforma Trabalhista dos jornais O Estado             
de São Paulo, Folha de São Paulo e O Globo, para determinar o sentido da               

realidade no contexto de crise econômica e reformulação do modo de produção, que             
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é, na verdade, a justificativa para reformular a legislação trabalhista: reciclar o            

capitalismo. 
Se compreendemos que a conquista da hegemonia é contínua, então          

podemos dizer que os grupos que a possuem podem não ser sempre os mesmos.              
Gramsci fala sobre a importância da classe operária construir sua própria           

hegemonia, tornando-se primeiro dirigente para, posterior a isso, tornar-se         

dominante. Na contemporaneidade o termo utilizado para trabalhar nessa         
perspectiva tem sido o de contra-hegemonia. Portanto, gostaríamos rapidamente de          

refletir um pouco sobre seu significado teórico e a experiência na prática. 
Segundo pesquisa de Herbert Glauco de Souza, “a partir do aparecimento da            

obra de Raymond Williams, Marxism and Literature (1977), entra em circulação, na            

literatura sobre o pensamento de Gramsci, o conceito de ‘contrahegemonia’” (2013,           
p. 55). O termo, portanto, surge após Gramsci. Em seus escritos, o filósofo italiano              

fala sobre a construção de uma nova hegemonia, baseada em princípios culturais e             
morais referentes à realidade da classe operária. Nas palavras de Williams, 

 
una hegemonía dada es siempre un proceso. Y excepto desde una           
perspectiva analítica, no es un sistema o una estructura. Es un complejo            
efectivo de experiencias, relaciones y actividades que tiene límites y          
presiones específicas y cambiantes. En la práctica, la hegemonía jamás          
puede ser individual. Sus estructuras internas son sumamente complejas,         
como puede observarse fácilmente en cualquier análisis concreto. Por otra          
parte (y esto es fundamental, ya que nos recuerda la necesaria confiabilidad            
del concepto) no se da de modo pasivo como una forma de dominación.             
Debe ser continuamente renovada, recreada, defendida y modificada.        
Asimismo, es continuamente resistida, limitada, alterada, desafiada por        
presiones que de ningún modo le son propias. Por tanto debemos agregar al             
concepto de hegemonía los conceptos de contrahegemonía y de hegemonía          
alternativa, que son elementos reales y persistentes de la práctica (1988, p.            
134). 

 

Se a proposição consiste em inserir um prefixo para delimitar de que lado se              
está falando, acreditamos que o termo tem uma importante função a ser cumprida.             

Contudo, esse conceito, mesmo no campo da esquerda, tem sido verbalizado,           

defendido e elaborado, a partir das considerações feitas por Gramsci? A elaboração            
de uma nova hegemonia pressupõe, da mesma forma, uma aliança de classe            

fortalecida o suficiente para derrubar a hegemonia burguesa e a direção           
político-cultural de setores que atuam na elaboração e propagação da ideologia da            

classe dominante; para, com isso, tornar-se grupo hegemônico. Dessa forma, se “o            

objetivo das forças populares é a conquista da hegemonia” (COUTINHO, 1992, p.            
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135), pressupõe que os espaços construídos na sociedade civil e propõem-se           

contra-hegemônicos, devem ter essa premissa na origem de suas formulações.          
Portanto, nos perguntamos: de que maneiras os meios de comunicação (impresso,           

webrádio, digital, redes sociais) inseridos fora da lógica da mídia hegemônica, isto é,             
sem poder de direção política-cultural, estão ordenando a aliança com outros           

setores a fim de dar materialidade a um bloco de alianças de classe? Em que               

sentido esses mesmos meios de comunicação elaboram sentidos da realidade em           
congruência com a realidade dos grupos subalternizados? Com quem e a quem            

dialogam? Nossa preocupação é com aquilo que se compreende por          
contra-hegemonia e aquilo que realmente está próximo, na teoria e na prática, do             

que, originalmente, Gramsci propôs. Para o autor, a ideologia, conceito que           

trabalharemos com mais cuidado ao final deste trabalho, é um feito histórico que             
deve ser combatida para fins de “tornar intelectualmente independientes a los           

gobernados de los gobernantes, para destruir una hegemonía y crear otra, como            
momento necesario de la subversión de la praxis” (GRAMSCI, 1971, p. 245).  

Na literatura contemporânea sobre o termo ‘contra-hegemonia’ encontramos        

considerações bastante semelhantes entre si. O comunicólogo Denis de Moraes          
comenta que a contra-hegemonia 

 
trata-se de apresentar argumentações alternativas para vergar o senso         
comum, aprofundando e aperfeiçoando o conhecimento crítico da realidade         
para transformá-la (...) Significa reorientar as percepções sobre o mundo          
vivido e combater as racionalidades hegemônicas, vislumbrando o presente         
como passível de ser alterado por ações concatenadas e convincentes. Um           
dos desafios centrais para o pensamento contra-hegemônico consiste em         
alargar a visibilidade pública de enfoques ideológicos que contribuam para a           
reorganização de repertórios, princípios, e variáveis de identificação e         
coesão, com vistas à alteração gradual e permanente das relações sociais e            
de poder (2010, p. 73). 

 
Definitivamente, “reorientar as percepções sobre o mundo vivido” é um passo           

necessário na luta no campo das ideologias. A comunicação possui um poder            
significativo na elaboração do sentido da realidade, mas além dela há a escola, a              

religião - que cada vez mais, em Estados como o Rio de Janeiro, tem demonstrado a                

força que tem na concepção da realidade e nas escolhas políticas da população             
pobre e periférica -, há o sindicato, o partido político, a polícia, a justiça. E são                

nessas alianças, com esses tantos outros setores possíveis, que se dá o            
fortalecimento da hegemonia. 
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O Grupo RBS, afiliado da Rede Globo na Região Sul, é organizador do             

Prêmio RBS de Educação desde 2013. Nele, escolhe as lideranças que modernizam            
o ensino em escolas do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. Em 2017, na 5a                 

edição do prêmio, foram concedidas menções honrosas a projetos que abordassem           
gênero, raça e inclusão. A premiação sobre raça foi concedida a uma mulher branca              

e a de gênero a um homem, justamente em um momento em que as lideranças               

negras e de mulheres falam sobre a importância da representatividade. Durante           
muitos anos, o baixo ingresso dessas categorias acarretou em um debate           

embranquecido sobre negritude e inclusive sobre gênero, mas, sobretudo, em um           
silenciamento, pelo menos no Brasil, no debate feminista. Com a expansão e o             

fortalecimento das universidades públicas nos governos Lula (2003 - 2010) essa           

realidade mudou significativamente. Aqui estão evidenciadas algumas práticas        
utilizadas pelo grupo RBS a fim de manter sua direção político-cultural: 1) o             

fortalecimento da aliança com outros setores, neste caso, a educação; 2) a            
elaboração e a propagação da ideologia de uma “classe social fundamental”, isto é,             

a concepção do que é uma educação que merece ser premiada; 3) a transformação              

“pelo alto”, com a falta de representatividade nos temas propostos. 
Se, contudo, os setores da sociedade subalternizados devem lutar pela          

conquista da hegemonia, quais ações práticas estão sendo aplicadas para isso?           
Podemos citar alguns exemplos importantes, no Brasil, que caminham neste sentido.           

Um deles, é o jornal Brasil de Fato, nascido em um espaço de efervescência política               

e de encontros de diversos setores da sociedade civil, o Fórum Social Mundial, em              
2003. Em um contexto também bastante significativo com o fim de um projeto             

nitidamente neoliberal para o início de um governo um pouco mais reformista, mas             
que, de fato, neste momento mobilizou muito os movimentos sociais, fortaleceu os            

sindicatos e deu novo lugar à luta popular. O jornal Brasil de Fato possui uma               

aliança de parceiros desde outros meios de comunicação como as revistas Caros            
Amigos e Carta Maior, até movimentos sociais como a Associação dos Amigos da             

Escola Florestan Fernandes e La Articulación de Movimientos Sociales y Populares           
hacia el ALBA - ALBA Movimientos. No Rio Grande do Sul, algumas pautas do jornal               

impresso são definidas pelos sindicatos, com temas que lhes dizem respeito, assim            

como à sua base. 
Já a Mídia NINJA não possui, pelo menos de acordo com as informações do              

seu site, apoiadores ou parceiros políticos. No entanto, conta com o apoio de quem              



29 

acompanha o trabalho deste projeto para financiá-lo a partir de doações           

espontâneas. 
Ambos canais de comunicação, de acordo com seus editoriais, atuam no           

campo político da esquerda. Além disso, possuem relação de cooperação com           
diversos movimentos sociais no Brasil, como o Movimento dos Trabalhadores          

Sem-Teto (MTST) e o Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra (MST), para citar           

dois exemplos. Em síntese, são dois canais conhecidos pela resistência de uma            
ideologia que não é hegemônica no campo da comunicação. 

Para continuar nossa reflexão sobre os meios comunicacionais em luta pela           
hegemonia e quais práticas são aplicadas para isso, gostaríamos de falar alguns            

exemplos financiados por sindicatos. A Associação Cultural Rádio Comunidade FM          

de Pelotas – Radiocom foi fundada em junho de 2001. A iniciativa surgiu do              
Sindicato dos Bancários da cidade e a existência da rádio foi criando vida ao longo               

de alguns anos de trocas entre outros sindicatos e, principalmente, o movimento            
negro da cidade, que teve no 1° Encontro da Consciência Negra sua primeira             

transmissão em 2000, ainda sem estúdio. Enquanto isso, no Rio de Janeiro, a             

Revista Vírus foi fundada em maio de 2008. O expediente contava com militantes de              
partido, movimento estudantil, jornalistas sindicais, entre outros, de diversos Estados          

como o próprio Rio de Janeiro, São Paulo, Brasília, Ceará, Paraná, Mato Grosso do              
Sul e Rio Grande do Sul. Este último Estado colaborava através de uma parceria              

com outro projeto de comunicação sem fins comerciais, a Revista o Viés, de Santa              

Maria. No Conselho Editorial também havia uma diversidade de representações.          
Desde artistas, intelectuais, professores, militantes partidários, sindicalistas, entre        

outros. Mas, por falta de apoio financeiro, a última edição impressa foi em 2016. 
Com a aprovação da Reforma Trabalhista e o fim da obrigatoriedade do            

imposto sindical, a arrecadação financeira de alguns sindicatos tem caído          

significativamente e é compreensível que neste contexto o apoio financeiro (e,           
concomitantemente, político) diminua. Contudo, é justamente neste momento que a          

aliança da classe trabalhadora precisa se fortalecer. Ainda que seja um momento de             
drásticas retiradas de direitos e de avanço do conservadorismo é, ainda assim, um             

momento oportuno para que “a esquerda volte a ter uma palavra a dizer”             

(COUTINHO, 2010, p. 43). 
Esse apoio entre categorias de uma mesma classe é fundamental na luta pela             

conquista da hegemonia e ainda hoje são poucos os exemplos que podem ser             
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citados. Talvez haja mais exemplos locais e regionais do que nacionais e isso             

certamente não é menos importante. Mas esse seria um tema para uma pesquisa             
mais minuciosa que não teremos tempo neste trabalho e podemos correr o risco de              

mudar o rumo da prosa. 
Consideramos, portanto, que as experiências citadas - experiências        

contemporâneas - possuem um importante papel na disputa pela hegemonia. Talvez           

a articulação com outros setores ainda não esteja fortalecida, mas esteja sendo            
construída acertadamente por alguns veículos que possuem já um certo prestígio na            

luta popular. 
Ainda assim, é preciso ter cuidado quando falamos de contra-hegemonia          

sobre todas as experiências comunicacionais que não são hegemônicas. No 2°           

Encontro LACCOPS - Mobilize-se: Publicidade Social e Reexistência, o professor          
Pablo Nabarrete Bastos, do Departamento de Comunicação Social, do Instituto de           

Arte e Comunicação Social da Universidade Federal Fluminense, frisou que um           
projeto comunicacional para ser “contra-hegemônico exige uma perspectiva de         

alianças de classe com centralidade no conceito e na perspectiva de popular” e             

lembra que não basta ser construído em uma favela ou em uma região periférica              
para ser contra-hegemônico. Essa romantização acaba por banalizar o conceito e           

interfere, inclusive, na compreensão deste conceito na prática. Além disso, as           
apropriações são feitas pelos grupos hegemônicos a fim de ressignificar as           

experiências populares como é o caso da comunicação comunitária que hoje tem            

nas pesquisas acadêmicas muito mais uma preocupação do seu sentido conceitual           
justamente por ter práticas tão diversas que fogem da proposta original. 

Dessa forma, na tentativa de não cair no erro de generalizar as experiências             
comunicacionais fora do escopo hegemônico como contra-hegemônicas e        

compreendendo que aquelas que se propõem à conquista da hegemonia ainda           

estão em amadurecimento nesse processo, não utilizaremos o conceito de          
contra-hegemonia e sim meios de comunicação não hegemônicos ou sem fins           

comerciais. Acreditamos que é urgente uma pesquisa minuciosa e detalhista que           
faça um levantamento sobre as experiências que se pretendem de fato           

‘contra-hegemônicas’, mas também, sobretudo, quais os mecanismos utilizados na         

luta pela conquista da hegemonia. 
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2.2 A formação da hegemonia dos principais jornais impressos brasileiros  

 
No Brasil Colônia, a venda de jornais, revistas e livros era bastante restrita.             

Segundo o historiador Nelson Werneck Sodré, “a partir de 1624, os livros dependiam             
das autoridades civis para serem impressos, isto é, das autoridades reconhecidas           

pelo Estado, entre as quais, para esse fim, estavam as da Igreja” (1983, p. 10).               

Dessa forma, alguns periódicos dessa época acabavam por existir de maneira           
clandestina e os livros que vinham com brasileiros que estudavam em outros países,             

eram confiscados. No final do século XVIII, a França estava passando por um             
processo revolucionário que durou 10 anos e resultou na destituição de um governo             

absolutista. Esse processo, bastante interessante, contribuiu para que o debate          

político sobre liberdade e direitos civis fossem suscitados em outros países           
naturalmente. No Brasil Colônia, evidentemente, aceitar que esse tema entrasse no           

país era temido pela monarquia. Em 1808, 
 

com a abertura dos portos, “os abomináveis princípios franceses” - como           
diria D. Rodrigo de Sousa Coutinho - passaram a entrar em maior volume.             
Não tardariam providências: a provisão de 14 de outubro de 1808 ordenava            
aos juízes da alfândega que não admitissem a despacho livros ou papéis            
impressos sem que lhe fosse mostrada a licença do Desembargo do Paço            
(SODRÉ, 1983, p. 14). 

 

Este tratado possibilitou que as colônias de Portugal pudessem estabelecer          
relações comerciais com outros países da Europa, o que contribuiu para o ingresso             

de livros e folhetins vindos do outro lado do Atlântico. Contudo, a inserção de uma               
imprensa no Brasil ainda era pouco viável, “mas a razão essencial estava nas             

condições coloniais adversas: o escravismo dominante era infenso à cultura e à            

nova técnica de difusão. A etapa econômica e social atravessada pela colônia não             
gerava as exigências necessárias à instalação da imprensa”. E, por isso, “as            

condições da colônia constituíam obstáculo mais poderoso ao advento da imprensa           
do que os impedimentos oficiais que caracterizaram a atitude portuguesa” (SODRÉ,           

1983, p. 16). 

Em 1808, contudo, foi instituído um ato real criando a Impressão Régia.            
Alguns meses após o ato, a primeira impressão da Gazeta do Rio de Janeiro foi               

distribuída. Seu conteúdo era majoritariamente sobre temas banais a respeito das           
monarquias européias e da Corte de Portugal. No mesmo ano foi criado o Correio              
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Braziliense, por Hipólito da Costa, redigido e impresso em Londres e distribuído            

clandestinamente no Brasil. Assim iniciava a história da imprensa no território           
brasileiro. 

A história da formação da imprensa no Brasil pode nos ajudar a compreender             
os traços culturais e históricos responsáveis pela formação da hegemonia da           

imprensa contemporânea. E, inclusive, suas características atuais. Durante o         

período colonial, como nos mostra o historiador Werneck Sodré, foi-se formando           
uma concepção de fazer jornalismo que persiste ainda hoje nas redações. O Correio             

Braziliense foi, então, o primeiro jornal autônomo ao Estado e, portanto, sua            
atividade financeira, como supõe Sodré, estava relacionada “com a orientação do           

jornal, e eram atividades comerciais” (1983, p. 23), pois Hipólito declarara em carta             

que vivia de outras ocupações como forma de subsistência dele e do próprio jornal. 
Os anos foram passando, revoluções liberais nesse mesmo período         

aconteciam em outros países e, consequentemente, as resistências na colônia se           
fortaleciam. A Corte portuguesa, que vivia no Brasil desde a ocupação da França em              

território português em 1808, enfrentou uma dura crise na segunda década do            

século XIX, que já se estendia desde a saída forçada de Portugal e, em 1820, foi                
intensificada com a Revolução liberal de Porto, que exigia a volta de D. João VI à                

Portugal para restabelecer o domínio econômico sobre o Brasil. Existiam interesses           
diferentes durante este levante, evidentemente. Mas o importante é compreender          

que foi neste contexto que “as perseguições cessaram e o jornal passou a circular              

normalmente no Reino e no Brasil” (SODRÉ, 1983, p. 27). Com isso, 
 

o ano de 1821 foi a fase áurea do periodismo no mundo luso-brasileiro, cuja              
expansão pode ser considerada semelhante àquela a que a França assistiu           
no período da Revolução de 1789, quando, de apenas um periódico           
dedicado aos assuntos culturais, passou-se para mais de 184, somente em           
Paris. Em Portugal, naquele ano, surgiram cerca de 39 novos jornais,           
publicados principalmente em Lisboa, Porto e Coimbra, chegando-se a         
afirmar que à “intentada regeneração veio unida a praga dos periódicos”,           
reduzindo-se a grande arte do escritor a simplesmente “saber formar bem           
ou mal, tortos ou direitos, os caracteres do alfabeto” (NEVES, 1999, p. 2). 

 
Já nesse período os jornais buscavam apresentar uma identidade neutra e,           

justamente por isso, ficavam limitados à reprodução de documentos oficiais.          

Entretanto, jornais como o Revérbero Constitucional Fluminense, de 1821, e o           
Correio do Rio de Janeiro, de 1822, defendiam a independência de Portugal e uma              

Constituição liberal para o Brasil. Este último periódico 
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acabou enfrentando problemas com a censura imposta à imprensa no início           
do reinado de Dom Pedro I, sendo temporariamente suspenso após a           
publicação de sua edição de 22 de outubro de 1822. Voltando a lume             
somente em 1º de agosto de 1823, em contexto político tão conturbado            
quanto o do ano anterior, acabou sendo extinto por pressão das autoridades            
depois de publicar sua edição de 24 de novembro de 18234 

 

E não foi por acaso. Segundo historiadora, o jornal, “lançado em 1822 por             
iniciativa do português João Soares Lisboa, o Correio do Rio de Janeiro, adotou             

posturas ainda mais radicais e democratas” (NEVES, 1999, p. 3). Importante notar o             
caráter ideológico dos principais jornais desse período, em um contexto de           

profundas transformações no Brasil. As circunstâncias desse processo e as          

escolhas políticas daqueles que possuíam maiores condições de elaborar e          
propagar opiniões, definiriam as consequências do mesmo. Se a Independência veio           

como resultado de uma série de fatores internos e externos, a formação de uma              
República burguesa, o avanço da industrialização e do capitalismo, a manutenção           

da desigualdade social e da colonização - no sentido da forma como se deram as               

relações comerciais do Brasil com outros países - e a consolidação da hegemonia             
de um modelo de expressão no jornalismo impresso, são resultados, primeiro,           

daqueles que tinham o direito à palavra e as condições necessárias para            
expressá-la, e, segundo, da precária estrutura educacional desde a invasão de           

Portugal, dos resquícios da censura ao pensamento com a proibição de livros e             

jornais e, sobretudo, do genocídio indígena e da escravidão. A desigualdade e a             
hierarquia chegaram juntas nos navios portugueses e constituíram esta a cultura           

brasileira. 
Nota-se que a imprensa surgiu no Brasil atuando já como aparelho privado de             

hegemonia e menos como aparelho ideológico do Estado. A Gazeta era periódico            

oficial do governo, mas o Correio Braziliense não. Embora Hipólito da Costa            
defendesse as reformas feitas pelo governo e não pelo povo5 , era bastante crítico à               

Corte e defendia seus próprios interesses financeiros e ideológicos. Principalmente          
depois, com a extinção da censura prévia em agosto de 1821, os jornais mantinham              

um caráter de independência ao Estado. Não é que não representassem os            

4 BRASIL, Bruno. Correio do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 13 nov. 2017. Disponível em:                
<<http://bndigital.bn.gov.br/artigos/correio-do-rio-de-janeiro/>. Acesso em: 4 mar. 2019. 
5 “Ninguém deseja mais do que nós as reformas úteis, mas ninguém aborrece mais do que nós sejam                  
essas reformas feitas pelo povo. Reconhecemos as más consequências desse modo de reformar.             
Desejamos as reformas, mas feitas pelo governo, e urgimos que o governo as deve fazer enquanto é                 
tempo, para que se evite serem feitas pelo povo” (Correio Braziliense apud Sodré, 1983, p. 28). 

http://bndigital.bn.gov.br/artigos/correio-do-rio-de-janeiro/
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interesses do mesmo, pois, ainda que defendessem a independência do território           

brasileiro, muitos mantinham um caráter burguês, em defesa de uma revolução           
passiva. Obviamente, haviam aqueles periódicos em defesa da união de Brasil e            

Portugal, contrariando a independência da Colônia, como, por exemplo, o Analisador           
Constitucional, o Espreitador Constitucional e o Abelha (Neves, 1999).  

Por consequência das circunstâncias, outra característica importante a ser         

mencionada é o caráter político dos jornais, com posicionamento declarado. Era o            
germe de um mecanismo de direção político-cultural formando-se em paralelo com o            

processo de Independência que o Brasil estava prestes a viver. A sociedade civil,             
em uma concepção gramsciana, não havia sido constituída ainda, pois em termos            

culturais e industriais, esta colônia portuguesa até então era bastante primitiva6 . Foi             

na esfera comunicacional que atuaram “os intelectuais na construção e difusão da            
visão de mundo dos grupos que representam” (COUTINHO, 2014, p. 17), a            

aristocracia rural. Observando com um olhar marxista, é difícil afirmar a existência de             
jornais revolucionários com capacidade de fazer a disputa de sentidos da realidade            

igualmente com todos os outros jornais que, mesmo favoráveis à Independência,           

defendiam a construção de uma sociedade liberal e em concordância com o            
desenvolvimento do capitalismo. A historiadora Lúcia Neves mostra em uma          

pesquisa que 
 

ainda nas vésperas do oficial dia 7 de setembro de 1822, depois da             
convocação de uma assembléia brasílica e dos manifestos de agosto,          
mesmo jornais mais radicais, como o Revérbero Constitucional Fluminense,         
relutavam em assumir o papel de arauto da independência (1999, p. 9). 

 

Havia uma disputa entre os defensores do fortalecimento da união entre Brasil e             
Portugal - e, portanto, a manutenção da monarquia - e os defensores da             

Independência do Brasil. Para os segundos, essa transformação devia ser feita a            

6 Gostaríamos de dedicar esta nota de rodapé a uma breve reflexão sobre as considerações de                
Gramsci a respeito de sociedades protocapitalistas. Segundo o filósofo, nestes países onde a             
sociedade civil era primitiva, “a revolução poderia se dar pela tomada do Estado, pois não existia uma                 
outra esfera de poder para além do Estado em sentido estrito capaz de lhe dar sustentação em                 
momentos de crise” (COUTINHO, 2014, p. 17). Contudo, no Brasil Colônia, o processo de              
independência de Portugal foi feito em defesa de princípios liberais e, também, conservadores. A              
revolução popular não foi possível, talvez porque a principal referência de independência tivesse sido              
a francesa, uma revolução burguesa da mesma forma, embora tivesse uma disputa entre girondinos e               
jacobinos. No Brasil havia divergências quanto à independência, contudo, foram os aristocratas rurais             
que conquistaram a hegemonia. A hipótese que se tem a respeito disso é de que faltou, no Brasil,                  
dirigentes revolucionários capazes de organizar a revolução, além, é claro, da realidade cultural             
primitiva. 
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partir de ideais liberais e conservadores como a catequização de índios e a             

‘ressocialização’ de negros escravos, para citar dois exemplos, da maneira como os            
brancos achavam que devia ser feito. Sendo assim, “a cultura política da            

independência implantou, sem dúvida, certas práticas fundamentais do liberalismo,         
capazes de converter a Coroa em Estado” (NEVES, 2002, p. 61). A partir da              

abertura dada para impressão e distribuição de jornais na colônia após a Revolução             

do Porto, o debate político floresceu e uma série de significações começaram a ser              
fortalecidas. Dessa forma, os jornais de cunho liberal tiveram significativa          

participação na propagação da ideologia da elite neste processo. Segundo Neves, 
 

sem dúvida, os autores desses jornais e panfletos foram capazes de ver na             
palavra escrita uma fonte de poder capaz de produzir reformas e, ao            
divulgarem o ideário do liberalismo, por meio de uma pedagogia do           
constitucionalismo, forjaram o separatismo que, durante o ano de 1822,          
levaria ao rompimento entre o Brasil e a antiga metrópole. Mais importante            
ainda, criaram as bases ideológicas sobre as quais, posteriormente, iria          
assentar-se o novo país. Contudo, ao temerem qualquer alteração brusca          
da ordem social e ao fecharem os olhos para os problemas específicos da             
implantação do liberalismo na América portuguesa – em particular, as          
contradições criadas pela escravidão –, acabaram implantando um        
simulacro do ideário que defendiam (2002, p. 60). 

 
Até aqui já é possível identificar algumas características formativas da          

hegemonia do modelo comunicacional no campo do jornalismo. E estas estão           
intimamente relacionadas com a própria história de colonização do Brasil, assim           

como de sua “emancipação”. Em primeiro lugar deve-se mencionar a estrutura           

favorável a quem defendia uma revolução passiva. As condições materiais para que            
pobres, indígenas e negros pudessem elaborar suas próprias significações para          

influir neste contexto eram irrisórias. Até porque a concessão dada à imprensa da             
época fora limitada. 

Após a independência, urge a necessidade no âmbito da sociedade civil de            

estruturar o Estado. Nesse sentido, havia disputadas pois aqui firmara-se a questão            
da liberdade que não necessariamente viera junto com a separação da colônia à             

Portugal. Alguns “homens da esquerda do tempo (...) colocavam o problema da            
liberdade em primazia” (SODRÉ, 1983, p. 49). Com a proclamação de Dom Pedro a              

Imperador do Brasil, a imprensa voltou a ser censurada. Nessa época, os jornais             

autoproclamados “parciais” e “neutros” atuavam como um tipo de assessoria, fosse           
o caso da Gazeta do Rio de Janeiro com a Corte, fosse o caso d’O Espelho, de                 

mesmo autor, com o Império. Jornais como esses geralmente omitiam os principais            
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fatos políticos, tornando-se meras duplicatas da imprensa oficial. Nesse contexto,          

“direita e esquerda que, quanto ao problema da Independência, trabalhavam no           
mesmo sentido, separam-se nitidamente” (SODRÉ, 1983, p. 46), pois enquanto para           

os primeiros a preocupação principal era com as relações comerciais do Brasil, para             
os segundos era crucial a questão da liberdade. Se à época da Independência a              

narrativa dos jornais não tinha marcas revolucionárias em uma perspectiva radical,           

no pós-independência aparece jornais com marcas mais precisas neste sentido. Em           
1822, 

 
o Intendente Geral de Polícia intimou Soares Lisboa a suspender          
incontinenti o jornal e a deixar o país em oito dias. Foi obrigado,             
conseqüentemente, a despedir-se dos leitores. Dizem uns que seguiu para          
Buenos Aires, onde se juntou a Ledo. O Revérbero Constitucional          
Fluminense fora obrigado a suspender a circulação: seu último número saiu           
a 8 de outubro. A 19, desaparecia também o Correio do Rio de Janeiro.              
Estávamos há pouco mais de um mês do grito do Ipiranga: o povo brasileiro              
começava a compreender, com tais e tão eloqüentes provas concretas, que           
tipo de independência lhe fora concedido (SODRÉ, 1983, p. 72). 

 

Esta realidade sucedeu-se longamente. Na segunda metade do século XIX, a           

vinda de negros escravos da África intensificou-se e o latifúndio expandiu-se.  
Neste contexto, como já dissemos, a sociedade civil não havia sido bem            

desenvolvida nas terras brasileiras e, portanto, a relação do Estado com a imprensa             
era puramente coercitiva. O importante é notar que, se no autoritarismo do período             

imperial, tanto os jornais mais radicais quanto os mais moderados sofriam censura,            

na brutalidade da ditadura civil-militar muitos jornais puderam circular, apesar do           
controle de algumas notícias. No primeiro caso, a imprensa tinha desacordo com as             

ações no plano político, pela questão da liberdade, e no plano econômico, por conta              
das restrições de relações comerciais do Brasil com outros países. No segundo            

caso, alguns veículos de comunicação tinham bastante acordo no plano econômico           

e muitos, inclusive, foram fortalecidos financeiramente nesse período. 
Ao longo do período Imperial, várias crises marcaram o país. Mesmo assim, o             

latifúndio escravista mantinha-se firme. É na segunda metade do século XIX que            
começa a agitação, momento em que uma série de contradições são contrastadas à             

população. Com a guerra do Paraguai, as elites rurais incomodavam-se, já que os             

escravos eram utilizados como soldados e a mão de obra escrava nas lavouras             
sofria um decréscimo. Atentemos a isso: mais uma vez a crise do Império tinha              

relações econômicas de divergências da elite com a Corte. Nesse contexto, “as            
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inovações técnicas que permitiram o advento da gravura e, conseqüêntemente, da           

caricatura, na imprensa brasileira, deram-lhe considerável impulso, asseguraram        
novas condições à crítica e ampliaram a sua influência” (SODRÉ, 1983, p. 202).             

Passada a agitação, é no contexto das reformas que inicia a constituição de jornais              
com caráter de empresa. A imprensa “ampliava a sua influência, ganhava nova            

fisionomia, progredia tecnicamente, generalizava seus efeitos - espelhava o quadro          

que o país apresentava” (SODRÉ, 1983, p. 223). Essa nova fisionomia era marcada             
por dois aspectos: 1) uma aliança maior entre jornalistas e, portanto, a centralização             

da produção jornalística e 2) a característica de empresa. 
Com isso, constitui-se em 1875 uma sociedade que tinha como objetivo           

fundar um jornal que “não sendo republicano extremado, viesse discutir com           

serenidade os absorventes problemas do momento” (SODRÉ, 1983, p. 225). A           
sociedade Pestana, Campos & Cia funda, no mesmo ano, o jornal A Província de              

São Paulo, o então hoje Estado de São Paulo, à época abolicionista e republicano, e               
hoje um dos jornais mais conservadores no Brasil. À essa altura, jornais como O              

Tiradentes, O Movimento, Ordem e Progresso, A Ideia Nova, A Pátria Mineira,            

clamavam pelo fim do Império e pelo abolicionismo junto com a população brasileira. 
Os jornais liberais começam a fortalecer sua hegemonia concomitantemente         

com as transformações políticas no país e, mais uma vez, “criaram as bases             
ideológicas” para a formação do então Estado brasileiro. Contudo, não foi da noite             

para o dia que essa luta política se deu e nem mesmo terminou com a proclamação                

da independência. Dessa forma, “tudo isso influiu na imprensa do tempo; e em tudo              
isso influiu a imprensa do tempo” (SODRÉ, 1983, p. 44). Já nos anos 1920, a               

característica empresarial dos jornais ainda estava em formação visto que os           
avanços industriais capitalistas no Brasil ainda eram superficiais. Mas esta          

característica foi-se formando ao passo que essas relações industriais e trabalhistas           

se aprofundavam no país. 
As últimas décadas do século XX foram marcadas por ditaduras na América            

do Sul. Brasil, Argentina, Uruguai e Chile foram surpreendidos por golpes militares            
sob a justificativa da “ameaça comunista”. Antes fosse, diriam os comunistas. Aqui, a             

imprensa apoiou o golpe o chamando de revolução. E foi neste mesmo golpe que              

alguns veículos, como o Grupo Globo, consolidaram sua hegemonia. O surgimento           
da televisão era recente e com apoio financeiro do governo militar, a Rede Globo              

veio a tornar-se a maior rede de televisão brasileira. Em 2013, com as ruas              
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esbravejando “a verdade é dura, a rede globo apoiou a ditadura (e ainda apoia!)”, o               

jornal O Globo fez um editorial em 1 de agosto intitulado “Apoio editorial ao golpe de                
64 foi um erro”. Muitos criticaram, dizendo que no editorial não continha um pedido              

de desculpas, mas apenas uma justificativa das motivações para tal. 
O relatório final da Comissão Nacional da Verdade (CNV), afirma que o Grupo             

Folha forneceu veículos para a Operação Bandeirantes (OBAN)7, que buscava          

desarticular militantes comunistas. A Federação das Indústrias do Estado de São           
Paulo (FIESP), que defendeu ferrenhamente o Impeachment de Dilma Rousseff em           

2016, também participou da OBAN. Essa mesma mídia que mobilizou campanha           
contra Jango em favor de um regime de caráter liberal, depois sofreu as             

consequências da ditadura. E, tardiamente, diz ter reconhecido o erro. 

Mas como é possível acreditar nisso, se comete o mesmo erro, décadas            
depois, com outro golpe, este último de caráter jurídico e midiático? Agora, perderam             

novamente “as rédeas da situação” e empenham-se na crítica ao atual governo.            
Enquanto isso, a população elabora compreensões da realidade política brasileira          

baseadas em opiniões da grande imprensa que frequentemente se “contradizem”. 

A censura tem se dado historicamente de diversas formas. Não foi apenas no             
Brasil Colônia e Império que a criminalização e o exílio de jornalistas críticos à              

ordem aconteceu. Na Era Vargas foi assim. Na ditadura civil-militar também. A            
censura da democracia burguesa brasileira aos jornais contrários à ordem é feita a             

partir, por exemplo, de leis que restringem a atuação de rádios comunitárias, da             

distribuição de verbas publicitárias desiguais e da omissão quanto ao          
descumprimento da legislação àqueles meios de comunicação que possuem         

concessões públicas. 
A hegemonia da mídia no Brasil, enquanto mecanismo de direção          

político-cultural, tem sua origem na formação da democracia burguesa, com a           

República.   

7 RELATÓRIO da CNV legitima versão de que a ‘Folha’ emprestou carros para a ditadura. Portal da                 
Imprensa, São Paulo, 11 fez. 2014. Disponível em:        
<http://www.portalimprensa.com.br/noticias/brasil/69857/relatorio+da+cnv+legitima+versao+de+que+a
+folha+ emprestou+carros+para+a+ditadura>. Acesso em: 17 fev. de 2019. 

http://www.portalimprensa.com.br/noticias/brasil/69857/relatorio+da+cnv+legitima+versao+de+que+a+
http://www.portalimprensa.com.br/noticias/brasil/69857/relatorio+da+cnv+legitima+versao+de+que+a+
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3 NEOLIBERALISMO, REGIME DE ACUMULAÇÃO FLEXÍVEL E MÍDIA  

 
3.1 A lógica do capital e o neoliberalismo de FHC  

 
A história da humanidade é permeada por uma série de transformações           

culturais, linguísticas, sociológicas e econômicas. O modo de sustentabilidade de um           

povo faz parte também de um contexto cultural. Isto é, o modo de produção apenas               
desenvolve-se até a capacidade que o determinado período histórico em que se dá             

é capaz de absorver e reproduzir. Mas como a histórica não é linear e nela outros                
agentes atuam, há resistências, assim como há regiões que vão absorver mais e             

outras menos ou algumas mais lentamente e outras imediatamente. Apenas a título            

de exemplo, pois não pretendo ir tão longe para tratar deste tema, o fordismo surge               
nos Estados Unidos já no início do século XX, enquanto que na Europa ele vai               

consolidar-se apenas algumas décadas depois. 
Diversos foram os sistemas sociais, culturais e econômicos existentes,         

passando pelas comunidades primitivas, pelas comunidades agrárias excedentária,        

o tributo coletivo, o escravismo, o feudalismo e o capitalismo. Este último permanece             
desde meados do século XVI8 e carrega consigo um largo histórico de crises             

econômicas, culminando em transformações no modo de produção, na tentativa de           
superar a crise e de permanecer existindo. Seu principal objetivo é a acumulação,             

sendo esta “ponto de partida” do capitalismo, que surge de uma série de             

transformações do feudalismo como, por exemplo, “o processo de dissociação entre           
o trabalhador e a propriedade das condições do seu trabalho, proceso que, por um              

lado, converte em capital os meios sociais de vida e de produção, enquanto que, por               
outro lado, converte os produtores diretos em trabalhadores assalariados” (MARX,          

1974, p. 7, tradução nossa). Mais à frente, Marx vai trabalhar com o conceito de               

alienação para elucidar esse distanciamento cada vez mais abstrato e naturalizado           
entre o/a trabalhador/a e a produção do seu trabalho. O capitalismo é um sistema de               

superacumulação e essa gênese o leva a reestruturar o modo de produção e as              
relações de trabalho quando não há crescimento nos lucros, que é quando uma             

crise se manifesta. 

8 Em La génesis del capital, Karl Marx assegura: “Aunque los primeros indicios de producción               
capitalista se presenten ya, esporádicamente, en algunas ciudades del Mediterráneo durante los            
siglos XIV y XV, la era capitalista sólo data, en realidad, del siglo XVI” (1974, p. 8). 
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Mas, antes de nos atermos às especificidades do capitalismo, é fundamental           

compreendermos que os sistemas sociais e econômicos, o desenvolvimento do          
modo produção e a construção da consciência fazem parte de um processo            

histórico. Processo este decorrente de condições materiais históricas e dialéticas.          
Isto é, que não surgiram naturalmente e nem como momentos descolados de si,             

mas como momentos resultantes de um processo anterior. 

Em Marx entendemos que o desenvolvimento das forças produtivas dá-se,          
portanto, através do que, em cada período, a natureza pode oferecer ou no que há               

de tecnologia para o desenvolvimento dos meios de produção, mais a formação dos             
indivíduos dessa época, também condicionados por um processo cultural anterior.          

Mas essa formação dos indivíduos (relação social e de trabalho) é motivada, de             

maneira dialética, pelo modo de produção de sua época. Que, por sua vez,             
determina o modo de pensar dos indivíduos dessa mesma época. Portanto, a            

produção da consciência é também um produto do tempo histórico. 
O capitalismo, então, é resultado de uma série de alterações que foram            

surgindo a partir não só das necessidades que tinham os indivíduos ao longo de seu               

desenvolvimento, mas também das necessidades que foram criadas por eles          
mesmos e pelas condições naturais capazes de prover determinados meios de           

produção em diferentes períodos. A crise de 2008, que tem seus primeiros indícios             
na década de 90, possui uma série de vestígios da recessão da década de 70, e                

assim sucessivamente. Para David Harvey, “as condições que prevaleciam nos anos           

30 e que surgiram periodicamente desde 1973 têm de ser consideradas           
manifestações típicas da tendência de superacumulação” (1992, p. 170). Isto é,           

manifestações típicas do capitalismo. 
Este sistema, presente ainda hoje na quase totalidade dos países no mundo,            

vem desenvolvendo-se constantemente e cada vez mais veloz. Suas contradições          

geram as crises econômicas e, consequentemente, as crises políticas, como a que            
atualmente estamos presenciando no Brasil. De acordo com alguns economistas, “a           

evolução histórica do capitalismo e sua realidade contradizem a alegada ‘harmonia’           
do sistema que figura nos livros de economia neoclássica. Se tomarmos o caso dos              

Estados Unidos, de 1810 a 1920, encontramos, ao menos, 15 crises” (FOLADORI;            

MELAZZI; KILPP, 2016, p. 203-204). Essas crises cíclicas resultam na reinvenção           
de outras formas de acumulação de capital que, em geral, requerem novas formas             

de relações sociais e trabalhistas. 
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De maneira dialética, alteram-se as relações sociais, o modo como as           

pessoas interpretam o lugar em que vivem e experienciam a sua existência e a              
maneira como nos relacionamos uns com os outros. No mundo do trabalho, por             

exemplo, isso é bastante marcante. Pois, “cada nova força produtiva tem como            
consequência um novo desenvolvimento da divisão do trabalho” (MARX; ENGELS,          

1979, p. 29). Os autores afirmam que o modo de divisão do trabalho é o que                

caracteriza o grau de desenvolvimento do modo de produção de uma determinada            
nação. 

A consciência, dizem os autores, é determinada pela vida, que, no seio da             
formação do capitalismo, é uma consciência produzida através de uma ideia do real             

e não do real em sua materialidade. E este desenvolvimento da consciência,            

condicionado pelas necessidades criadas a partir dos meios existentes, vai definir,           
no processo histórico, as formas de divisão do trabalho. Pois, 

 
a relação dos homens com a natureza é excluída da história, o que             
engendra a oposição entre natureza e história. Consequentemente, tal         
concepção apenas vê na história as ações políticas dos príncipes e do            
Estado, as lutas religiosas e as lutas teóricas em geral, e vê-se obrigada,             
especialmente, a compartilhar, em cada época histórica, a ilusão dessa          
época (MARX; ENGELS, 1979, p. 57). 

 

Além do proletariado estar cada vez mais submetido à classe dominante           

através do aprofundamento da divisão do trabalho, e, paulatinamente,         
distanciando-se do poder sobre a produção de sua própria subsistência, lhes é            

apresentada uma história do real a partir da representação do real feita pela classe              
que o domina no mundo do trabalho. E agora, no mundo das ideias. Isto é, a                

imaginação de um real que não corresponde à materialidade da vida da classe             

trabalhadora é o que determina a práxis desses homens. E, por isso, “as ideias              
dominantes nada mais são do que a expressão ideal das relações materiais            

dominantes, as relações materiais dominantes concebidas como ideias [...]; portanto,          
as ideias de sua dominação” (MARX; ENGELS, 1979, p. 72). Dito isto, é possível              

compreender as motivações da mídia hegemônica na sua formulação do real em            

concomitância com os interesses de “uma classe social fundamental” (Coutinho,          
1992). 

Como vimos anteriormente, formou-se no Brasil Colônia uma elite brasileira          
que determinou as diretrizes políticas e econômicas ao passo que ocorriam           
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transformações no Brasil Império e no Brasil República. Aqui, o capitalismo           

aprofundava-se de acordo com o desenvolvimento cultural e tecnológico disponível.          
Enquanto que nos Estados Unidos já se falava em flexibilização do trabalho, no final              

da década de 90 do século passado vivíamos a entrada do neoliberalismo e,             
portanto, das privatizações, desregulamentações e abertura de mercado. 

Em 1995, no primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso (PSDB), o           

então presidente lançou um programa chamado Plano Diretor da Reforma do           
Aparelho do Estado. Nele, tratava o país como empresa visto que buscava construir             

uma administração pública de caráter “‘gerencial’, baseada em conceitos atuais de           
administração e eficiência, voltada para o controle dos resultados e descentralizada           

para poder chegar ao cidadão, que, numa sociedade democrática, é quem dá            

legitimidade às instituições e que, portanto, se torna ‘cliente privilegiado’ dos           
serviços prestados pelo Estado”9. E desde este momento já anunciava a           

flexibilização dos servidores públicos como forma de ajuste fiscal. Uma reforma           
previdenciária também era prevista neste plano, justificada sob “o ponto de vista            

fiscal”. Esta política levava, nitidamente, em consideração o Consenso de          

Washington (1989), uma recomendação internacional para aplicação do modelo         
neoliberal. Com isso, em 1995 foi criado o Conselho Nacional de Desestatização            

(CND) e no período de 1 ano foram feitas 19 desestatizações no Brasil10. 
Em 1998, foi aprovada a Emenda Constitucional 20, em que o tempo de             

serviço do trabalhador seria contabilizado a partir do tempo de contribuição com o             

INSS, de 30 anos para as mulheres e 35 para os homens. Além desta Emenda, o                
governo propôs a definição de uma idade mínima. Contudo, um Deputado Federal            

do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) de São Paulo, Antonio Kandir,            
votou errado e, por um voto, esta alteração não ocorreu. Os Deputados do Partido              

dos Trabalhadores caçoaram do erro, o chamando de ‘companheiro’. Nos anos           

seguintes, tanto nos governos de Luiz Inácio Lula da Silva quanto nos governos de              
Dilma Rousseff, alterações antipopulares na previdência também ocorreriam. 

Alguns anos depois, em 2000, o Departamento Intersindical de Assessoria          

9 PLANO Diretor de Reforma do Aparelho do Estado. Presidência da República, Brasília, 1995.              
Disponível 
em:<http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/publicacoes-oficiais/catalogo/fhc/plano-diretor-da-reform
a-do-aparelho-do-estado-1995.pdf>. Acesso em: 18 jan. 2019 
10 HISTÓRICO. Banco Nacional do Desenvolvimento. Rio de Janeiro. Disponível em:           
<https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/desestatizacao/processos-encerrados/
Historico>. Acesso em 20 jan. 2019. 

http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/publicacoes-oficiais/catalogo/fhc/plano-diretor-da-reforma-do-aparelho-do-estado-1995.pdf
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/publicacoes-oficiais/catalogo/fhc/plano-diretor-da-reforma-do-aparelho-do-estado-1995.pdf
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/desestatizacao/processos-encerrados/Historico
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/desestatizacao/processos-encerrados/Historico
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Parlamentar escrevera o seguinte: 

 
O Ministério do Trabalho deve encaminhar ao Congresso, ainda neste mês           
de abril, algumas emendas constitucionais instituindo a liberdade sindical         
plena e retirando a condição de norma pública e de caráter irrenunciável da             
legislação trabalhista, mediante a permissão de renúncia, de redução ou de           
flexibilização dos direitos assegurados aos trabalhadores tanto na        
Constituição quanto na CLT. Essa iniciativa faz parte do acordo com o FMI e              
atende à recomendação das agências internacionais (Banco Mundial,        
Organização de Cooperação para o Desenvolvimento Econômico - OCDE,         
Organização Mundial do Comércio ? OMC, etc) que já lograram          
implementar essas medidas em países como a Argentina e México, entre           
outros. No caso brasileiro, apesar de não ter sido prioridade do governo, as             
relações de trabalho já passaram por mudanças significativas nestes últimos          
seis anos, muitas das quais resultaram em maior flexibilidade e facilidade           
para a dispensa e contratação de pessoal com redução de custos para as             
empresas. Embora não tenha havido alteração constitucional, exceto a         
extinção da representação classista e a contratação de servidores pelo          
regime da CLT, já ocorreram várias mudanças no plano infraconstitucional,          
além de muitas decisões judiciais que resultaram no barateamento do custo           
da mão- de -obra e na precarização das relações de trabalho11 

 

Dessa forma foram marcados os governos de FHC: política de ajuste fiscal,            

venda das estatais, flexibilização da legislação trabalhista e prioridade ao Estado em            
sentido privado. Com o aprofundamento da crise do capital, os interesses das            

diferentes partes começam a entrar em conflito. Os liberais possuem uma agenda,            
os reformistas outra, os conservadores outra e a mídia a agenda do agronegócio,             

principalmente. Contudo, as diretrizes capitalistas para a saída da crise          

prevaleceram em diversos países nos últimos anos. Mas dessa disputa entre           
interesses, alguns resultados inesperados surgiram como, por exemplo, o         

crescimento de candidaturas de extrema-direita - nos Estados Unidos com Donald           
Trump, no Brasil com Jair Bolsonaro e na França com Marine Le Pen - e militantes                

especializados em elaborar mentiras e “torná-las” verdades. Com isso, a agenda           

liberal de reformas tem sido predominante em diversas nações e o mundo do             
trabalho vem sofrendo profundas alterações com o aumento do trabalho improdutivo           

nas cidades e com a intensa precarização da mão-de-obra no trabalho produtivo,            
também nas cidades, mas principalmente nas áreas rurais onde atua o agronegócio,            

viabilizada pela Reforma Trabalhista. 

As mudanças foram percebidas e sentidas de maneira significativa há menos           

11 REFORMA Trabalhista no governo FHC. Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar.           
Brasília, 2000. Disponível em:    
<http://www.diap.org.br/index.php/noticias/artigos/6120-reforma-trabalhista-no-governo-fhc>. Acesso  
em: 20 jan. 2019 

http://www.diap.org.br/index.php/noticias/artigos/6120-reforma-trabalhista-no-governo-fhc
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de uma década. Elas gradualmente acompanharam a crise de 2008, no Brasil,            

construindo alianças no Congresso Nacional, fazendo acordo com sindicatos         
reformistas, propagandeando a “modernização” do trabalho como parte natural do          

processo evolutivo. Essa nova configuração ainda está em seu processo formativo.           
A Reforma Trabalhista e a Lei da Terceirização foram aprovadas, mas a Reforma da              

Previdência ainda não saiu do Congresso e não dá indícios da possibilidade de sair              

em breve; e ela é fundamental nesta agenda, pois, entre outras coisas, aumenta a              
reserva de trabalhadores para atuarem de maneira precarizada no mercado,          

regulando a taxa de lucro do capital e a fazendo subir. Para entender melhor, é               
importante compreender o que foi a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) no            

período varguista e qual é a atual configuração do modo de produção.  
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3.2 Notas sobre o trabalho: a consolidação das leis trabalhistas e a atual             

configuração do modo de reprodutibilidade do capital  
 

O trabalho possui diversas etapas (a comunidade primitiva, o escravismo, o           
feudalismo, o capitalismo), relacionadas com o modelo econômico e político de cada            

momento da história (FOLADORI, MELAZZI, KILPP, 2016). Suas alterações         

relacionam-se, historicamente e de maneira dialética, com a estruturação e          
reformulação da economia ao longo dos séculos. 

No Brasil, durante muito tempo não houve uma legislação que regulasse o            
trabalho, mas trabalhadores e trabalhadoras sempre reivindicaram condições que         

lhes garantisse acesso aos suprimentos básicos de existência em sua relação com o             

trabalho. Após a abolição da escravatura no Brasil, em 1888, alguns decretos foram             
sendo criados ao longo dos anos. Com isso, “o fim da exploração da mão de obra                

gratuita e as consequentes contratações de serviços assalariados impulsionaram os          
debates que, na época, já eram assuntos em voga na Europa, que vivia os efeitos               

da Revolução Industrial”12. A primeira metade do século XX, foi marcada fortemente            

por intensas reivindicações de trabalhadores e trabalhadoras, com formação de          
greves e organização de sindicatos. Segundo Batalha, 

 
já sob a constituição republicana, a última década do século XIX e os             
primeiros anos de século XX presenciaram o surgimento de uma forma de            
associação de novo tipo: o sindicato operário. [...] Enfrentavam questões          
como a jornada e as condições de trabalho, os salários, a forma de             
pagamento, etc (2001, p. 15). 

 

Tais reivindicações, eram fruto de uma relação trabalhista em que os           
empregadores decidiam de acordo com seus próprios interesses, as condições de           

trabalho dos empregados. Não havia uma legislação que definisse o horário de            
trabalho máximo por semana ou um salário mínimo fixo, por exemplo. Por isso,             

trabalhadores se organizaram para que sua condição de trabalho e, portanto, de            

vida, fosse menos precária. Mas esse movimento, heterogêneo e, certamente, de           
resistência, teve de lidar com a repressão estatal e a defensiva do patronato, que              

passou a se organizar para combater as greves e a organização dos trabalhadores e              
trabalhadoras. Por alguns anos, operários/as organizados/as foram presos e         

12 HISTÓRIA: A criação da CLT. Jusbrasil, 2013. Disponível em:          
<https://trt-24.jusbrasil.com.br/noticias/100474551/historia-a-criacao-da-clt>. Acesso em: 10 nov.     
2017. 

https://trt-24.jusbrasil.com.br/noticias/100474551/historia-a-criacao-da-clt
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perseguidos, e, com isso, por um período, as organizações da classe trabalhadora            

existiram como clandestinas (BATALHA, 2000). Os primeiros 20 anos do século XX            
foram marcados por intensas greves, assim como, por rupturas e fragmentações no            

movimento sindical. 
 

Mais uma vez a jornada de oito horas torna-se uma das exigências            
principais, acompanhada de outras como o descanso semanal, a igualdade          
de salários entre homens e mulheres, o reconhecimento do direito de           
organização e expressão dos trabalhadores e a diminuição dos preços dos           
gêneros de primeira necessidade (BATALHA, 2000, p. 54). 

 
Se de um lado, trabalhadores organizavam greves e criavam novas          

organizações de base, por outro, a burguesia encontrava suas próprias maneiras           
para confrontar a organização da classe trabalhadora. Para Viana (2013, p. 32-33). 

 
No começo do século XX, o Brasil já era República, e a mesma miséria              
provocava, às vezes, fortes discussões entre os políticos sobre a questão           
social. Em geral isso acontecia enquanto duravam as greves - e alguma            
proteção às vezes surgia. De todo modo, a ideia geral, mais forte, era que              
as leis não deviam interferir na vontade das pessoas. Por isso, patrão e             
empregado deviam decidir o que fosse melhor para eles. Esse era o            
pensamento do liberalismo. 

 

Antes mesmo da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), em 1943, alguns           
dispositivos jurídicos no mundo do trabalho surgiram como a criação do Ministério do             

Trabalho em 1930, a Carta Constitucional em 1934 (estabelecendo salário e horário            
mínimo de trabalho, por exemplo) e o decreto 6.596 de 1940 (resolução de conflitos              

entre empregadores e empregados pela lei). Em 1946, pós-Vargas, a Assembleia           

Constituinte reconheceu o direito de greve, o repouso remunerado nos domingos e            
feriados, o seguro contra acidentes no trabalho, entre outros. 

Desde então, foram criadas e modificadas diversas leis trabalhistas, mas as           
principais conquistas, que foram consequência da organização da classe         

trabalhadora, se mantiveram. Com a lei da Reforma Trabalhista, a reformulação           

proposta modifica significativamente o modo de relação de trabalho e retira direitos            
conquistados pela classe trabalhadora brasileira em tempos recentes. Mas essas          

alterações não são de ordem natural. São a resposta que a elite política brasileira              
está dando para a crise do capitalismo no século XXI. 

Entender como está estruturada a nova morfologia do trabalho na perspectiva           

da atual configuração do capitalismo é fundamental para que possamos identificar           
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as significações construídas na narrativa da Folha de São Paulo, de O Estado de              

São Paulo e de O Globo. Afirmar que há uma nova morfologia do trabalho não               
pressupõe dizer que esta encontra-se inteiramente estruturada na sociedade         

brasileira. Mas significa dizer que pode haver a tentativa pelos setores que            
compõem o capital de estruturação dessa morfologia intrínseca ao atual contexto           

econômico de configuração do capitalismo. E por isso precisamos compreender          

onde se situam os meios de comunicação neste processo. 
O sociólogo Ricardo Antunes possui uma extensa e profunda pesquisa sobre           

a morfologia do trabalho desde a década de 90. Acompanha, portanto, as distintas             
modificações que ocorreram ao longo dos anos que seguem até os dias atuais. Na              

perspectiva do sociólogo, diferente do que alguns intelectuais têm dito a respeito do             

trabalho, este não vai sumir, pois, para Antunes, o trabalho imaterial e improdutivo é              
um tipo de trabalho, representado pela nova configuração da financeirização do           

capitalismo. Nesta nova configuração o contrato trabalhista vai desaparecer,         
flexibilizando e precarizando ainda mais as relações laborais. Segundo Antunes          

(2015), a modernização é a destruição do trabalho, onde o negociado passa a ter              

dominação sobre o legislado e cresce a informalidade. Para o sociólogo, foi            
ocasionada uma simbiose na década de 90 com “elementos herdeiros do fordismo            

(que ainda encontram vigência em vários ramos e setores produtivos) e novos            
instrumentos próprios da acumulação flexível (lean production)” (2018, p. 118) e foi            

“a combinação entre neoliberalismo, financeirização da economia e reestruturação         

produtiva” (2018, p. 120), nos governos Collor e FHC, que provocou as            
metamorfoses no mundo do trabalho e hoje são intensificadas com o avanço            

tecnológico e o surgimento de infoproletários13. Portanto, a classe trabalhadora hoje           
é heterogênea, composta por trabalhadores dos setores improdutivo e produtivo,          

superqualificados, precarizados, de serviços, entre outros. 

A lei da Reforma Trabalhista recentemente aprovada é um projeto político           
deste atual momento do capital e subsídio para a consolidação do atual paradigma             

do capitalismo: a reformulação das relações de produção. Propostas de uma           
reforma na legislação trabalhista têm sido pautadas há alguns anos no Brasil. No             

século XXI, ela esteve presente desde o governo do ex-presidente Luiz Inácio Lula             

da Silva, passando pelo mandato da ex-presidente Dilma Rousseff, entrando em           

13 Sobre isso ler: ANTUNES, R.; BRAGA, R. (orgs). Infoproletários: Degradação real do trabalho              
virtual. São Paulo: Boitempo, 2009. 
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vigor no governo do presidente interino Michel Temer. A narrativa aqui analisada é             

do editorial de 26 de dezembro sobre a proposta de Reforma Trabalhista, alguns             
dias após o Projeto de Lei (PL) 6787/16 ter sido apresentado em plenário na Câmara               

dos Deputados. 
O PL 6787/16 visava reformar a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT).           

Propunha alterar, por exemplo, as negociações sobre jornada de trabalho e férias,            

para que passassem a ser feitas entre empregadores e empregados, assim como o             
trabalho intermitente, em que os trabalhadores passariam a ser pagos por horas de             

trabalho e não mais pelo mês de trabalho e a rescisão contratual feita na empresa e                
não nos sindicatos14. Em abril de 2017, o PL foi aprovado na Câmara de Deputados               

e, em maio do mesmo ano, entrou em tramitação no Senado, sendo aprovada nesta              

instância em julho de 2017. Em novembro do mesmo ano, a Lei 13.467/17, da              
Reforma Trabalhista, entrou em vigor.  

14 CONFIRA os principais pontos da proposta da reforma trabalhista. Câmara dos Deputados,             
Brasília, 24 abr. 2017. Disponível em:      
:<http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/TRABALHO-E-PREVIDENCIA/530500-CONFIR
AOS-PRINCIPAIS- PONTOS-DA-PROPOSTA-DE-REFORMA-TRABALHISTA.html>. Acesso em: 20     
jan. 2019. 
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3.3 O governo Temer e a Reforma Trabalhista  

 
Como já mencionamos, as crises econômicas resultam em crises políticas,          

esta última não acontece apenas com a crise econômica mas acontece sempre que             
há crise econômica. Portanto, não poderia ser diferente no Brasil. A agenda de             

reformas era urgente para a burguesia e sem um governo que levasse adiante, não              

era possível mantê-lo no poder. Não que o governo Dilma não estivesse disposta a              
essa agenda (e esteve em muitos momentos), mas era preciso um governo que não              

tivesse que dar respostas aos movimentos sociais. Minimamente, o Partido dos           
Trabalhadores tinha interesse em manter sua aliança com o movimento sindical e            

outros, primeiro porque é reformista e não conservador e segundo que vinha sendo             

pressionado por esses mesmos movimentos. Dessa forma, iniciou-se uma         
campanha jurídica e midiática em busca de algum furo capaz de mudar a liderança              

no governo e convencer a população de que isso era necessário para o Brasil sair               
de uma crise econômica que não dependia apenas da resolução de problemas            

internos. 

A mídia empenhou-se em deturpar, a longo prazo15, não só o Partido dos             
Trabalhadores, mas tudo o que representa a luta social, colocando no pacote            

imediatamente a criminalização dos movimentos sociais, contribuindo para um ódio          
generalizado e para a elaboração de um real capaz de convencer que o Brasil              

precisava livrar-se “deste mal”. E esta foi a sensação assumida por uma parcela             

significativa da população. Não à toa, Jair Bolsonaro foi eleito presidente (sic) em             
2018. 

Em dezembro de 2015, foi protocolado na Câmara dos Deputados, sob           
presidência do ex-Deputado Federal, Eduardo Cunha, cassado em 2016 por ter           

mentido em Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) sobre contas no exterior e            

preso no mesmo ano por envolvimento em um esquema da Caixa Econômica            
Federal. A denúncia por crime de responsabilidade contra Dilma Rousseff foi feita            

por Hélio Bicudo, procurador aposentado, e por dois advogados: Janaína Paschoal e            
Miguel Reale Júnior. Nesse momento, já havia um sentimento de descontentamento           

com o governo do PT expresso nas ruas. 

15 Em 2005, os telejornais foram incansáveis na denúncia contra o escândalo do mensalão. Contudo,               
embora tivessem outros partidos envolvidos (PPS, PTB, PR, PSB, PMDB, PRP, PP e PT), a maior                
crítica foi direcionada ao PT e intensificou-se a partir de 2013. 
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A votação na Câmara dos Deputados foi vergonhosa e demonstrou o pior da             

sociedade brasileira. Homens e mulheres da política manifestaram sua ignorância e           
seu ódio, mas sobretudo sua hipocrisia. Em nome de torturador, em defesa de uma              

moral que nenhum homem conservador cumpre e sob justificativas éticas de           
políticos já envolvidos em escândalos de corrupção, o impedimento passou na           

Câmara e foi para o Senado. Esta derrota estava anunciada há algum tempo.             

Durante os três meses de análise no Senado, Dilma foi afastada e Michel Temer              
assumiu interinamente até agosto, quando o processo foi concluído. Importante          

mencionar que as tais pedaladas fiscais, sejam elas ilícitas ou não, prejudicavam            
diretamente os banqueiros. 

Em seu discurso de posse16, no dia 12 de maio de 2016, Michel Temer              

declarou: “Há matérias, meus amigos, controvertidas, como a reforma trabalhista e a            
previdenciária. A modificação que queremos fazer, tem como objetivo, e só se este             

objetivo for cumprido é que elas serão levadas adiante, mas tem como objetivo o              
pagamento das aposentadorias e a geração de emprego”. Contudo, desde a           

Reforma Trabalhista o desemprego apenas cresce17. 

Com isso, “o objetivo perfilado pelo governo de Michel Temer, no universo            
das relações de trabalho, é corroer a CLT e cumprir a ‘exigência’ do empresariado              

(...) cujo objetivo não é outro senão implantar a sociedade da precarização total do              
trabalho no Brasil” (ANTUNES, 2018, p. 270). Após findado o governo do PMDB,             

tenta-se a todo custo aprovar a última reforma da agenda liberal: a previdenciária.             

Mais uma vez a mídia articula suas significações míticas a fim de levar adiante, com               
apoio popular, esta pauta. Contudo, a resistência e as divergências entre as casas             

do congresso Nacional não tem dado conta de aprová-la. Ainda mais sob um             
governo que há poucos meses no poder não só não é capaz de governar, como               

também já está inundado de escândalos. E a grande imprensa dividida entre a             

crítica ao governo de Bolsonaro, visto que o plano não era esse, e a necessidade de                
que este mesmo governo seja capaz de aprovar a Reforma da Previdência. O             

16 LEIA íntegra do discurso de posse do presidente interino Michel Temer. Folha de São Paulo, São                 
Paulo, 12 mai 2016. Disponível em:      
<https://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/05/1770780-leia-integra-do-discurso-de-posse-do-preside
nte-interi no-michel-temer.shtml>. Acesso em: 19 jan. 2019. 
17 DESEMPREGO sobe e atinge 12,7 milhões de pessoas após dois trimestres de queda. Agência               
IBGE Notícias, 27 fev 2019. Disponível em:       
<https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/23867-dese
mprego-so be-e-atinge-12-7-milhoes-de-pessoas-apos-dois-trimestres-de-queda>. Acesso em: 20 jan      
de 2019. 
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desfecho desta história ainda está longe de ser vislumbrado. Enquanto isso, a            

população carece de condições dignas de trabalho e de vida.  
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4 NARRATIVAS SOBRE AS RELAÇÕES CAPITALISTAS CONTEMPORÂNEAS 
 
4.1 Os procedimentos típicos da imprensa burguesa na construção de um ideal da             

modernização  
 

O desenvolvimento das forças produtivas ao longo da história é marcado por            

uma série de alterações no mundo do trabalho justamente porque “cada nova força             
produtiva tem como consequência um novo desenvolvimento da divisão do trabalho”           

(MARX; ENGELS, 1979, p. 29). Da mesma forma, cada nova força produtiva é             
marcada por uma série de influências da formação cultural de uma determinada            

época e do nível de articulação dos grupos dominantes e dos movimentos de             

resistência. Com a mesma importância, os recursos naturais. Todos estes,          
dialeticamente, condicionados e condicionantes do desenvolvimento da história. 

Essa reflexão é importante para compreendermos que os fatores que          
permeiam hoje nossa atual crise são fruto de um longo processo interferido não por              

mudanças contínuas e lineares ou simplesmente locais, mas, pelo contrário, por           

relações de dominação e também de resistência. Somos o resultado das           
complexidades naturais, sociais, políticas e econômicas existentes e transformadas         

pela hegemonia do capitalismo. Este sistema baseia-se na acumulação de capital e            
em outras formas de dominação a fim de manter sua hegemonia, elaboradas no             

âmbito comunicacional com a corroboração da indústria cinematográfica, da         

propaganda, dos meios de comunicação etc. 
Nas três primeiras décadas do século passado, diversos países foram          

marcados por uma onda de lutas da classe trabalhadora pelo direito de se organizar              
em sindicatos e por condições de trabalho menos exaustivas. O fordismo, nos            

Estados Unidos, era categórico neste sentido. Trabalhadores eram vigiados e se           

pegos em conversas, eram imediatamente demitidos18. E então, fábricas começaram          
a ser ocupadas e os trabalhadores, cansados, iniciaram greves. O direito à            

organização sindical era uma das pautas. No Brasil, em 1906 acontecia o primeiro             
Congresso Operário Brasileiro que, além das linhas políticas que iriam nortear a luta             

sindical no país, deu origem à Confederação Operária Brasileira, fundada em 1908.            

Era o início do debate sobre o mundo do trabalho em um país que recentemente               

18 NA LINHA DE MONTAGEM. Renato Tapajós. São Paulo, 1982. (53 min. e 36 seg.), son., color.                 
Disponível em:<https://www.youtube.com/watch?v=2mLCYiTX5lU>. Acesso em: 12 mai. de 2017. 
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havia abolido a escravidão. Com “o fim da exploração da mão de obra gratuita e as                

consequentes contratações de serviços assalariados impulsionaram os debates que,         
na época, já eram assuntos em voga na Europa, que vivia os efeitos da Revolução               

Industrial”19. A primeira metade do século XX, foi marcada fortemente por intensas            
reivindicações de trabalhadores e trabalhadoras, com formação de greves e          

organização de sindicatos, associações e confederações. Muitas delas com linhas          

socialistas e anarquistas, sendo a última corrente bastante expressiva. Segundo          
Batalha,  

 
já sob a constituição republicana, a última década do século XIX e os             
primeiros anos de século XX presenciaram o surgimento de uma forma de            
associação de novo tipo: o sindicato operário. [...] Enfrentavam questões          
como a jornada e as condições de trabalho, os salários, a forma de             
pagamento, etc (2001, p. 15). 

 

Da mesma forma que a classe trabalhadora respondia às condições          
degradantes de vida e de trabalho articulando a resistência, também sofriam com a             

reação. O período varguista, coberto de contradições, a começar pela Constituição           
de 1934 que limitava a ação dos sindicatos apenas para brasileiros ou estrangeiros             

com 5 anos de estadia no Brasil e punia com cárcere quem organizasse greve em               

alguns serviços, compreendidos pela legislação como ‘essenciais’20. Isto significa         
que 

 
as leis sociais e sindicais surgidas no país vinculadas ao assédio do Estado,             
tinham também a incumbência de dificultar uma maior agregação dos          
trabalhadores, propiciando o surgimento de entidades preocupadas apenas        
com as suas condições corporativas, evitando assim a formação de          
extensas redes geográficas de combate ao Capital (PAULA, 2018, p. 67). 

 

Contudo, uma série de mudanças foram acontecendo. Antes mesmo da          
Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), em 1943, alguns elementos jurídicos no           

mundo do trabalho haviam sido criados, sendo alguns deles o surgimento do            
Ministério do Trabalho em 1930, a Carta Constitucional em 1934 (estabelecendo           

salário e horário mínimo de trabalho, por exemplo) e o decreto 6.596 de 1940              

19HISTÓRIA: A criação da CLT. Jusbrasil, 2013. Disponível em:         
<https://trt-24.jusbrasil.com.br/noticias/100474551/historia-a-criacao-da-clt>. Acesso em: 15 fev. 2017. 
20 DECRETO-Lei 24.694, de 12 de julho de 1934. Portal da Câmara dos Deputados, Brasília.               
Disponível em:  
<https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-24694-12-julho-1934-526841-publica
caooriginal-1-pe.html>. Acesso em: 17 ago. de 2018. 

https://trt-24.jusbrasil.com.br/noticias/100474551/historia-a-criacao-da-clt
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-24694-12-julho-1934-526841-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-24694-12-julho-1934-526841-publicacaooriginal-1-pe.html
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(resolução de conflitos entre empregadores e empregados pela lei). Em 1946,           

pós-Vargas, uma Assembleia Constituinte reconheceu o direito de greve, o repouso           
remunerado nos domingos e feriados, o seguro contra acidentes no trabalho, entre            

outros. O governo Vargas, portanto, instalou-se na história trabalhista brasileira          
como o político da CLT, que verdadeiramente teve uma importância para as            

trabalhadoras e trabalhadores brasileiros, mas também como o político autoritário          

que perseguiu sindicalistas e grevistas e entregou militantes ao nazismo. 
Dessa forma, assim como os editoriais apresentam argumentos a fim de           

justificar o que os jornais chamam de ‘modernização trabalhista’ afirmando que a            
Reforma Trabalhista possui “medidas que visam a arejar a arcaica legislação da            

década de 1940”21, usufruem da mesma forma de um discurso que retira da classe              

trabalhadora organizada qualquer influência sobre a CLT, colocando-a em uma          
significação simplista de que ela é uma “legislação trabalhista imposta pela ditadura            

do Estado Novo (1937-1945)22”. 
A atual crise mundial de 2008, inicia-se na década de 1990 como            

consequência da crise imobiliária nos Estados Unidos. Esta crise é resultado de uma             

política de facilitação de crédito feita pelos bancos de Wall Street para a compra de               
hipotecas que eram revendidas a um banco de investimento que, por sua vez,             

revendia a outros investidores. Na tentativa de manter o fluxo das compras das             
hipotecas direto com os proprietários e revender ao banco de investimentos, os            

bancos de Wall Street flexibilizaram os critérios de admissão da compra dessas            

hipotecas e as revendiam como se fossem seguras. No entanto, o não pagamento             
dessas hipotecas criou o que ficou conhecido como bolha imobiliária, já que havia             

um enorme número de casas desabitadas e uma enorme quantidade de pessoas            
endividadas. Com isso, os bancos de Wall Street, o banco de investimentos e os              

investidores foram à falência. 

As consequências aos outros países aconteceram devido ao aumento do          
dólar e à diminuição de investimentos de capital estrangeiro, como aconteceu no            

Brasil, para citar um exemplo mais próximo. Em nosso caso, em 2009, o governo              
brasileiro, sob a presidência de Lula da Silva, contornou a situação - a curto prazo,               

como qualquer “solução” pelas vias do capital -, emprestando dinheiro público com            

baixas taxas de juros do Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES) a empresas            

21 Editorial O Estado de São Paulo (São Paulo), 19/02/2017. 
22 Editorial O Estado de São Paulo (São Paulo), 10/04/2017. 
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privadas.  

Essa articulação garantiu uma certa segurança para o capital privado até           
2016. O país já vivia um conturbado momento político, com diversos esquemas de             

corrupção sendo levados à público e uma campanha dos meios de comunicação            
hegemônicos na criação de um ambiente completamente instável e catastrófico.          

Com isso, essa crise econômica iniciada lá na década de 1990 e que atingiu todos               

os países do globo, foi apresentada pelos meios de comunicação sob a alegação de              
que a economia brasileira vivia diante de um “atoleiro legado pela irresponsabilidade            

e incompetência do populismo lulopetista”23. Momento cujo qual teve Lula da Silva            
como “mentor intelectual da grande crise que engolfou o País”24. 

Em outro artigo, a Revista Época, do Grupo Globo, intitulado “Como o Brasil             

entrou, sozinho, na pior crise da história”25, o periódico constrói uma narrativa a fim              
de demonstrar como o Brasil, por um erro de cálculo de responsabilidade exclusiva             

do governo, entrou em crise econômica. Inicialmente, o texto apresenta um caráter            
histórico, relembrando rapidamente como o Brasil se recuperou da crise de 1929. O             

texto também fala de outros países que estão enfrentando a atual crise.            

Aparentemente, o título não faz muito sentido em um texto que apresenta uma crise              
econômica realmente global e não apenas local. No entanto, a intenção é            

justamente retirar o caráter de um problema intrínseco a um determinado modelo de             
sistema econômico, ao afirmar que, a crise econômica, mesmo global, é causada            

por erros políticos dos países em questão. Como se, coincidentemente, todos os            

países do mundo cometessem erros políticos exatamente no mesmo período          
histórico, resultando numa crise econômica em grande escala. No caso do Brasil,            

“as explicações para termos chegado a esse ponto envolvem, obrigatoriamente, a           
crise política”26. 

Procedimentos como esse são muito comuns em textos dos grandes veículos           

de comunicação brasileiros, e podem ser chamados de mito. Nesse caso, trata-se            
do esvaziamento da própria história e dos conceitos que a explicam para, com isso,              

elaborar outros modos de significação. Isto é, “o mito é constituído pela eliminação             

23 Editorial de O Estado de São Paulo (São Paulo), 19/02/2017. 
24 Idem. 
25 COMO o Brasil entrou, sozinho, na pior crise da história. Época, 4 abr 2016. Disponível em:                 
<https://epoca.globo.com/ideias/noticia/2016/04/como-o-brasil-entrou-sozinho-na-pior-crise-da-historia
.ht 
ml>. Acesso em 20 ago. 2018. 
26 Idem.  
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da qualidade histórica das coisas: nele, as coisas perdem a lembrança da sua             

produção” (BARTHES, 2001, p. 163). Esse esvaziamento confere ao mito, diz           
Barthes, a capacidade das argumentações movimentarem-se. Um exemplo disso é          

justamente verificado em editorial de alguns desses veículos em 2009, quando o            
governo petista resolveu utilizar o dinheiro público para empréstimo as empresas           

privadas. Um dos jornais afirmava que “tem a direção correta o conjunto de medidas              

anunciadas na semana passada pelo governo para dar mais fluidez ao mercado de             
crédito, reduzir os custos das operações e atender ao segmento empresarial”27. Já,            

em 2016, no momento mais intenso da crise política, ano de Impeachment da             
ex-presidente Dilma Rousseff, o mesmo jornal afirmou que o governo petista utilizou            

o BNDES “para dar apoio financeiro a projetos empresariais selecionados de acordo            

com os interesses do governo”28. Críticas geralmente acompanhadas de uma          
“solução”: as reformas trabalhista e previdenciária e a lei da terceirização29. 

O linguista Noam Chomsky vai dizer que os conglomerados de comunicação           
são verdadeiras fábricas de consenso e atuam como empresas de propaganda. O            

autor cita alguns exemplos como a guerra do Vietnã e da Guatemala e de como               

jornais como o The New York Times elaboravam uma outra representação desse            
real a fim de legitimar as ações do governo dos Estados Unidos. Chomsky relata que               

um antigo teólogo estadunidense, Reinold Niebuhr, 
 

afirmaba que la racionalidad es una técnica, una habilidad, al alcance de            
muy pocos: solo algunos la poseen, mientras que la mayoría de la gente se              
guía por las emociones y los impulsos. Aquellos que poseen la capacidad            
lógica tienen que crear ilusiones necesarias y simplificaciones acentuadas         
desde el punto de vista emocional, con el objeto de que los bobalicones             
ingenuos vayan más o menos tirando. Este principio se ha convertido en un             
elemento sustancial de la ciencia política contemporánea (CHOMSKY,        
2005, p. 22-23). 

 
A partir desse princípio, os grandes jornais elaboram uma ilusão necessária           

27 Editorial de O Estado de São Paulo (São Paulo), 22/05/2009. 
28 Editorial de O Estado de São Paulo (São Paulo), 13/12/2016. 
29 Em 2017, após o Impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff, uma agenda de reformas foi               
apresentada ao Congresso Nacional pelo presidente interino Michel Temer, antes vice de Rousseff.             
Nesta agenda, continham três propostas de alteração na Constituição, sendo elas a Lei da              
Terceirização 13.429/17, que permite a terceirização de atividades-meio e atividades-fim. Isto é,            
permite a contratação de uma empresa que preste serviço em qualquer ramo a outra empresa               
contratante; a Lei da Reforma Trabalhista 13.467/17, que altera basicamente toda a Consolidação             
das Leis Trabalhistas (CLT) e dá ao empregador poder de decisão sobre tempo de férias, horas de                 
trabalho, o tipo de pagamento de hora extra e retira do Ministério do Trabalho o poder sobre essas                  
negociações; e a Reforma da Previdência, que prevê o aumento na idade mínima para aposentadoria               
e outras alterações. Esta última não passou no Congresso Nacional. 
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para, posteriormente, apresentar uma solução que sirva aos seus próprios          

representantes e interesses. Nesse sentido, falsificam a história. Para Chomsky, isso           
significa “simular que quando atacamos e destruímos a alguém o que estamos            

fazendo na realidade é proteger e defender a nós mesmos dos piores monstros e              
agressores” (2005, p. 53, tradução nossa). Enquanto que, para Barthes, é um ato             

que “confere-lhes simplicidade das essências, suprime toda e qualquer dialética,          

qualquer elevação para lá do visível imediato, organiza um mundo sem           
contradições” (2001, p. 164). Ambos estão corretos. Ao mesmo tempo em que os             

conglomerados de comunicação brasileiros atribuem uma crise global e sistêmica a           
um erro político local, também criam os inimigos do Brasil, chamados de mafiosos30             

ou denominados como membros de um gangsterismo sindical31. Diria Barthes que “o            

ponto capital em tudo isto é que a forma não suprime o sentido, empobrece-o              
apenas, afasta-o, conservando-o à sua disposição” (2001, p. 140). Dessa forma, os            

editoriais podem abordar um mesmo assunto, em momentos diferentes, de          
maneiras, inclusive, opostas, como o fazem com o tema do BNDES em 2009, em              

oposição à 2016. 

O mito em Barthes busca demonstrar como é feita a apropriação da história,             
concedendo a ela um novo plano de conteúdo a um sistema de significação já              

existente. Isso é bastante comum sobre como são contadas as histórias de            
colonização nos livros oficiais, por exemplo. Nesse caso, o sistema de significação já             

existente é o da “chegada” dos portugueses ao Brasil em 1500. Mas é a partir daí                

que um novo plano de conteúdo lhe é atribuído. Isto é, apropria-se de uma história,               
lhe rouba a fala (de milhares de indígenas) e, assim, elabora-se um novo plano de               

conteúdo, conferindo à história uma outra representação do real. Desse modo, é            
possível perceber o mesmo procedimento operando nos grandes meios de          

comunicação a respeito da crise econômica. Em vista disso, o novo plano de             

conteúdo outorgado à ela é apresentado como uma tragédia em uma trama com             
personagens criminosos e soluções mágicas.  

Já sabemos que as crises do capital exigem novas formas de produção e,             
portanto, novas condições de trabalho. Por isso, a flexibilização da legislação           

trabalhista é uma das saídas apresentadas às vias do capital. Ela serve para que o               

mundo do trabalho se adeque às emergências de um sistema em crise para que os               

30 Editorial de O Estado de São Paulo (São Paulo), 29/04/2017.  
31 Idem. 
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gastos de seu pagamento não saia do bolso dos bancos. Esse novo momento             

histórico pode ser também conhecido como período de acumulação flexível que,           
para David Harvey, é  

marcada por um confronto direto com a rigidez do fordismo. Ela se apoia na              
flexibilidade dos processos de trabalho, pelo surgimento de setores de          
produção inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de serviços         
financeiros, novos mercados e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de         
inovação comercial, tecnológica e organizacional (HARVEY, 1992, p. 140). 

 

Contudo, “a acumulação flexível parece implicar níveis relativamente altos de          

desemprego ‘estrutural’, rápida destruição e reconstrução de habilidades, ganhos         
modestos (quando há) de salários reais e o retrocesso do poder sindical - uma das               

colunas políticas do regime fordista” (HARVEY, 1992, p. 141). Esses elementos que            
Harvey vislumbrava na década de 90 aparecem hoje com maior evidência no            

cotidiano das trabalhadoras e trabalhadores brasileiros. O alto nível de desemprego,           

a destruição da profissão bancária/o com o fechamento de centenas de agências            
bancárias em menos de dois anos e um forte investimento em propaganda dos             

bancos para o uso de transações bancárias do aplicativo em um smartphone, para             
citar um exemplo, novos perfis no conjunto da classe trabalhadora, insegurança           

salarial e a intervenção do neoliberalismo nos sindicatos pelo Estado. Em vista            

disso, os sindicatos não passam de “corporações de professores, policiais civis e            
outras”32 aos olhos dos conglomerados de comunicação. 

Para estes, o movimento sindical é uma indústria de “aventureiros de olho na             
divisão bilionária das contribuições sindical e assistencial”33. A depreciação dos          

movimentos sociais e de suas reivindicações é outra prática frequentemente          

utilizada nestes textos. Então, o tom dos textos é modificado a depender de             
situações muito pontuais como uma greve, em que os editoriais são escritos em um              

tom mais raivoso e depreciativo, criando uma tensão, e, posteriormente, constroem           
argumentos em um tom diferente para acabar com a tensão que eles mesmos             

criaram. O tom da modernização é o tom do apaziguamento. Referem-se à            

flexibilização da legislação trabalhista como se fosse um processo de evolução da            
humanidade. Ou então, de civilidade, como afirma O Globo quando diz que “permitir             

que patrões e empregados se entendam, em defesa do emprego, é questão de             
civilidade”34. Em editorial do Le Monde Diplomatique Brasil, o jornal cita um estudo             

32 Editorial de O Globo (Rio de Janeiro), 23/03/2017. 
33 Editorial de O Estado de São Paulo (São Paulo), 27/03/2017. 
34 Editorial de O Globo (Rio de Janeiro), 06/03/2017. 
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na tentativa de demonstrar como o contexto econômico das famílias brasileiras           

acarreta em sua subordinação a políticas de austeridade. Em suas palavras,  
 

segundo Negri e Hardt, vivemos um momento de transição nas formas de            
exploração capitalista: de uma ordem baseada na hegemonia do lucro (pela           
exploração do trabalho industrial), transitamos para uma ordem dominada         
pela renda, em que a dívida é um elemento central para produzir a             
subordinação e construir os elos de uma nova servidão35. 

 

Dessa maneira, os meios de comunicação hegemônicos que buscam a          

legitimação de uma necessidade do capital, possuem a estrutura de subalternização           
da vida da classe trabalhadora como uma facilitadora para a “organização das ideias             

historicamente necessárias ao desenvolvimento do capital e à conservação das          
relações capitalistas” (COUTINHO, 2014, p. 88). Em meio às turbulências políticas           

após o Impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff, o Congresso Nacional iniciou           

uma forte campanha pela aprovação de uma agenda austera de flexibilização das            
relações trabalhistas, congelamento de investimos em serviços públicos, entre         

outras ações convenientes às necessidades do neoliberalismo. Em coluna publicada          
no Estadão e em O Globo em relação às reformas em pauta, do processo que seria                

analisado no Supremo Tribunal Federal sobre a cassação da chapa Dilma-Temer e            

sobre as delações premiadas, Fernando Henrique Cardoso anuncia: “quem         
porventura pretenda resolver a presente crise por meio de um conchavo encontrará            

na força das instituições, no ativismo da mídia e na indignação do povo barreira às               
soluções inventadas, por engenhosas que sejam36”. O aviso fazia referência ao           

pedido de Diretas Já! em protestos dos movimentos sociais que não reconheciam a             

legitimidade do governo de Michel Temer. O comentário a respeito do ativismo da             
mídia foi replicado em editorial de O Estado de São Paulo. O aviso estava dado. 

O ativismo da mídia não pode ser visto de maneira pejorativa ou como mero              
instrumento que defende uma ideia. Vimos aqui a maneira utilizada por esses            

veículos na tentativa de dominar o processo histórico pelo pensamento, buscando           

dar novos sentidos à crise e construindo significações a fim de desorganizar os             
movimentos sociais, em especial o movimento sindical. Esse ativismo, portanto,          

pode ser capaz de favorecer a reelaboração não somente das relações trabalhistas,            

35 Editorial Le Monde Diplomatique Brasil (Brasília), 01/08/2018. 
36 CARDOSO, Fernando Henrique. As responsabilidades históricas. Estadão, São Paulo, 4 jun 2017.             
Disponível em:  
<https://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,as-responsabilidades-historicas,70001825107>. Acesso  
em: 17 jan 2019. 

https://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,as-responsabilidades-historicas,70001825107
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como instrumento de propaganda do Governo Federal, mas também é capaz de            

fabricar no imaginário social um inimigo simbolizado nos movimentos sociais. Este           
último pode acarretar no desmantelamento da organização dessas instituições que          

precisarão de um longo tempo para ter de volta a confiança da própria classe              
trabalhadora. 

Dito isto, pretendemos, a seguir, sistematizar e descrever os procedimentos          

utilizados por esses veículos de comunicação com a finalidade de entender a forma             
(ético-política) utilizada por esses veículos para legitimar o atual processo de           

transição do capitalismo, o que, por consequência, nos levará a compreender como            
opera a ideologia da mídia hegemônica brasileira. Nossa próxima análise irá relatar            

a forma e o conteúdo exclusivamente dos editoriais selecionados com base na teoria             

já desenvolvida ao longo do trabalho.  
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4.2 Forma e conteúdo: estratégias de narrativas nos editoriais de Folha de São             

Paulo, Estado de São Paulo e O Globo a respeito da Reforma Trabalhista 
 

Nos Cadernos do Cárcere, Gramsci considera que no bloco histórico “as           
forças materiais são o conteúdo e as ideologias são a forma”. Para o autor, “as               

forças materiais não seriam historicamente concebidas sem forma e as ideologias           

seriam fantasias individuais sem as forças materiais” (GRAMSCI, 1999, p. 238).           
Desse modo, o conteúdo corresponde a elementos econômico-sociais e a forma a            

elementos ético-políticos. Estes últimos são essenciais, pois correspondem à         
realidade de um momento da hegemonia, isto é, da direção cultural e moral.             

Segundo Gramsci (1999, v. I, p. 293), “observa-se que a história ético-política é uma              

hipóstase arbitrária e mecânica do momento da hegemonia, da direção política, do            
consenso, na vida e no desenvolvimento da atividade do Estado e da sociedade             

civil”. A história ético-política situa-se no campo da superestrutura, quer dizer, na            
sociedade civil e na sociedade política; enquanto os elementos econômicos sociais           

correspondem à estrutura. De acordo com a Filosofia da Práxis ambas devem ser             

consideradas para uma análise coerente da realidade. Com isso, “a filosofia da            
práxis, portanto, criticará como indevida e arbitrária a redução da história à simples             

história ético-política, mas não excluirá esta última” (GRAMSCI, 1999, v. I, 295). 
Compreender, portanto, a história ético-política no contexto da mídia         

hegemônica brasileira durante o processo de transição do fordismo à acumulação           

flexível, significa compreender a forma que a ideologia desses conglomerados é           
articulada, servindo de base de sustentação ao conteúdo (forças materiais) que ela            

representa. 
A partir dessas considerações, buscamos sistematizar a forma utilizada pelos          

três veículos de comunicação escolhidos para o desenvolvimento deste trabalho. Os           

procedimentos a seguir sistematizados não necessariamente foram os mesmos ou          
articulados da mesma maneira em outros momentos de crise do capital e transição             

do modo de produção e das relações trabalhistas. Não seria possível afirmar visto             
que analisamos apenas documentos referentes ao ano de 2017, em um contexto do             

materialismo que compreende a última década do século XX e o início do século              

XXI. 
Antes de sistematizar os procedimentos, é importante explanar algumas         

peculiaridades observadas para entendermos a ideologia da mídia como, por          
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exemplo, a coluna de opinião de O Globo. Neste jornal, diferente dos outros dois              

analisados, a coluna de opinião contém de três a quatro textos. Geralmente um ou              
dois são assinados pelo jornal e sinalizados com “Nossa Opinião” no topo do box do               

texto em questão. Enquanto que os outros textos são assinados por outras pessoas             
que escrevem ao jornal, geralmente políticos e professoras/es. O interessante, neste           

caso, é que a maioria dos textos a respeito da Reforma Trabalhista na coluna de               

opinião de O Globo são os textos assinados por um jornalista do Grupo Globo. Com               
isso, o jornal pode se retirar da responsabilidade de defender a agenda neoliberal de              

Temer ao colocar um jornalista “da casa” para fazer o serviço. 
Além disso, o Estado de São Paulo foi o jornal com maior número de              

editoriais sobre o tema, sendo o principal articulador das subjetividades coletivas           

desejadas para a legitimação da reestruturação do capitalismo no âmbito das           
relações trabalhistas. De janeiro a dezembro o jornal publicou cerca de 70 editoriais             

sobre a Reforma Trabalhista. Enquanto que O Globo apresentou um total de 28 e a               
Folha de São Paulo um total de 15 editoriais. Os gráficos abaixo demonstram as              

variações por mês da quantidade de textos de opinião dos três jornais. De janeiro a               

junho, meses dos editoriais analisados até então, o mês de abril é, nos três casos, o                
mês com mais concentração de textos de opinião; e não coincidentemente um mês             

de mobilização dos movimentos sociais e de greve geral contra a agenda de             
reformas. 

 

  



63 

Gráfico 1 - Estado de São Paulo / relação mês e quantidade de editoriais 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

Gráfico 2 - O Globo / relação mês e quantidade de editoriais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Gráfico 3 - Folha de São Paulo / relação mês e quantidade de editoriais 
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Ainda assim, mesmo com o número pequeno de textos assinados por dois            

dos três jornais analisados, a maneira como as reportagens, entrevistas e notícias            
são construídas é a mesma empregada nos editoriais. Os procedimentos não são            

diferentes. No entanto, o que há de diferente é que são textos de outros gêneros               
jornalísticos e assinados pelos jornalistas. Isto, de forma alguma, modifica o fato de             

que as escolhas feitas para a construção dos outros textos dos jornais são as              

mesmas que elaboram as significações míticas presentes nos editoriais. Embora          
queiram que pensemos o contrário como sinaliza o Manual de Redação do Estadão             

quando assevera à/ao jornalista da empresa a seguinte orientação: “Lembre-se de           
que o jornal expõe diariamente suas opiniões nos editoriais, dispensando          

comentários no material noticioso”37. 

Esse tipo de distinção entre texto de opinião e notícia, reforçado pela            
propaganda pró-isenção feita pelos próprios jornais, dá a impressão de que o jornal             

em seu conjunto não busca elaborar sentido algum sobre a realidade, apenas relatar             
fatos verdadeiros. Contar e reforçar essa história é imperativo importantíssimo para           

que esses jornais se retirem de qualquer contradição. Ou, simplesmente, sejam           

responsabilizados por suas atitudes. Por conta disso, insistem: “Faça textos          
imparciais e objetivos. Não exponha opiniões, mas fatos, para que o leitor tire deles              

as próprias conclusões”38. Esses argumentos circulam por todos os grandes grupos           
de comunicação. Segundo os Princípios Editoriais do Grupo Globo, 

 
todo esforço deve ser feito para que o público possa diferenciar o que é              
publicado como comentário, como opinião, do que é publicado como notícia,           
como informação. Fora do noticiário propriamente dito, os veículos do Grupo           
Globo buscarão ter um corpo de comentaristas, cronistas e colaboradores,          
fixos ou eventuais, que seja plural, representando o arco mais amplo de            
tendências legítimas em uma sociedade democrática. Articulistas, cronistas        
e colaboradores fixos têm de zelar para que os dados objetivos usados para             
sustentar suas opiniões estejam corretos. O mesmo deve acontecer com          
convidados, embora, neste caso, a responsabilidade pelo que é dito seja           
deles e não do veículo39. 

 
Igualmente acontece nas diretrizes a respeito de grupos econômicos, como          

demonstra o Grupo Folha em seus princípios editoriais, afirmando que os jornais do             

grupo devem “manter atitude apartidária, desatrelada de: governos, oposições,         

37MANUAL de Redação. Estadão, São Paulo. Disponível em:        
<https://www.estadao.com.br/manualredacao/gerais>. Acesso em: 21 ago. de 2018. 
38 Idem. 
39PRINCÍPIOS Editoriais do Grupo Globo. O Globo, Rio de Janeiro. Disponível em:            
<https://oglobo.globo.com/principios-editoriais/>. Acesso em: 21 ago 2018. 

https://www.estadao.com.br/manualredacao/gerais
https://oglobo.globo.com/principios-editoriais/
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doutrinas, conglomerados econômicos, grupos de pressão”40. Da mesma forma         

afirma o Grupo Globo, dizendo ser 
 

independente de grupos econômicos, e os seus veículos devem se esforçar           
para assim ser percebidos. Por esse motivo, as decisões editoriais sobre           
reportagens envolvendo anunciantes serão tomadas a partir dos mesmos         
critérios usados em relação aos que não sejam anunciantes41. 

 

Em artigo no site Justificando, da Carta Capital, o advogado Pedro Henrique            
pondera, a respeito da atualização das diretrizes do Grupo Globo no primeiro            

semestre de 2018, que “o novo mandamento se insere na razão neoliberal de             
orientar a conduta das pessoas por meio da subjetivação de valores           

empreendedores e alienantes da política cidadã”42. Valores transferidos às         

narrativas. Dito isto, passamos para a sistematização e descrição dos          
procedimentos. 

 
a) Esvaziamento e deslocamento histórico: situação em que os jornais atribuem           

as causas da crise econômica do capital a problemas meramente de gestão            

política. Este procedimento é importante tanto para negar as contradições          
inerentes ao capitalismo, quanto para justificar a encarnação da crise em uma            

pessoa, um partido político, um movimento social ou, em síntese, a uma ideia. 
 

Os editoriais do primeiro semestre de 2017 possuem como característica          

central o deslocamento histórico-temporal da crise econômica, apresentando-a como         
consequência de fatores pouco explicados no âmbito econômico, mas bastante          

exemplificados no âmbito político. Em verdade, mencionam siglas, números e          
estatísticas para, enfim, concluírem que “o fundamento real da arrogância petista foi            

mostrado por um desastre econômico de proporções incomuns”43. Em outro editorial,           

O Globo afirma que “o partido que governou o Brasil por mais de uma década e é                 
diretamente responsável pelo colapso da economia - sem falar do colapso moral -             

40PRINCÍPIOS Editoriais da Folha. TV UOL, São Paulo. Disponível em:          
<https://tvuol.uol.com.br/video/principios-editoriais-da-folha>. Acesso em: 21 ago 2018. 
41PRINCÍPIOS Editoriais do Grupo Globo. O Globo, Rio de Janeiro. Disponível em:            
<https://oglobo.globo.com/principios-editoriais/>. Acesso em: 21 ago 2018. 
42ISENÇÃO ou censura? Uma análise das diretrizes sobre o uso das redes sociais do Grupo Globo.                
Justificando, São Paulo, 4 jul 2018. Disponível em: <http://justificando.cartacapital.com.br>. Acesso          
em: 22 ago 2018 
43 Editorial O Estado de São Paulo (São Paulo), 17/01/2017. 

https://tvuol.uol.com.br/video/principios-editoriais-da-folha
https://oglobo.globo.com/principios-editoriais/
http://justificando.cartacapital.com.br/
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lidera um movimento destinado justamente a sabotar as únicas soluções possíveis           

para a crise que os próprios petistas criaram”44. 
Percebe-se em que fundamentam-se as causas da crise econômica para          

estes periódicos. É certo que escolhas políticas locais podem e devem gerenciar as             
problemáticas no decorrer de uma crise de proporções globais. A agenda de            

austeridade é uma dessas escolhas. Apesar disso, os editoriais simplificam de           

maneira vulgar a complexidade deste momento e silenciam os argumentos de outras            
possibilidades de soluções. Ironizam qualquer manifestação crítica sobre as         

reformas como, por exemplo, quando Rodrigo Janot, ex-procurador-geral da         
República, ingressou com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) contra a           

lei que buscava regulamentar a terceirização inclusive em atividades-fim. Para O           

Estado de São Paulo isso significava “parte da ofensiva política do Ministério Público             
contra o governo do presidente Michel Temer”, pois era evidente, para o jornal, que              

Rodrigo Janot estava “pessoalmente empenhado em criar o maior número possível           
de obstáculos e constrangimentos ao presidente da República”. Para este jornal, a            

justificativa da ADI apresentada por Janot “faltou apenas denunciar o caráter           

intrinsecamente desalmado do capitalismo”. Iniciativa, portanto, “descaradamente       
ideológica”, conforme o mesmo editorial. 

O artigo Dano Colateral45 não apenas ironiza os argumentos apresentados a           
fim de descaracterizá-los e lhes conferir menor importância, como também, após           

depreciá-lo, o compara a um panfleto sindical. A associação não foi feita            

aleatoriamente. Por isso “o estudo da construção das mensagens é essencial           
porque ele examina as características estruturais em virtude das quais elas se            

constituem em fenômenos simbólicos complexos, capazes de mobilizar o         
significado” (THOMPSON, 2011, p. 395). Um novo exemplo bastante importante          

para explicitar a compreensão que estes jornais desejam que os leitores tenham            

pode ser visto em outro artigo, também sobre a lei da terceirização, em que o               
processo de transição do fordismo à acumulação flexível é retirado do seu caráter             

materialista dialético. Nas palavras do jornal, “há muito tempo tenta-se no Brasil            
regular o que já existe por força da vida real”46. 

Neste primeiro procedimento que aqui relatamos, é característico, com o          

44 Editorial O Globo (Rio de Janeiro), 27/04/2017. 
45 Editorial O Estado de São Paulo (São Paulo), 29/06/2017. 
46 Editorial O Globo (Rio de Janeiro), 23/01/2017. 
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propósito do esvaziamento histórico, localizar as críticas às reformas no patamar           

ideológico apenas, considerando que há uma outra concepção de ideologia - que            
abordaremos adiante - para esses veículos de comunicação. Ou em busca de            

interesses próprios, por irresponsabilidade dos movimentos sociais, entre outros         
motivos apresentados pelos jornais. Esse exercício de suprimir a posição crítica dos            

argumentos apresentados por grevistas e sindicalistas assegura a premissa de que           

a “modernização” da legislação trabalhista é uma consequência da natureza e,           
desse modo, não é possível ser crítico a respeito do que é “imutável”. Por isso,               

assim como a crise econômica é narrada com restrições histórico-dialéticas, para           
convencer que ela é natural é necessário depreciar outros argumentos e aqueles            

que os elaboram. 

 
b) Criação da imagem de um inimigo público: este procedimento é           

basicamente um mecanismo de defesa, isto é, ao conceber um inimigo e lhe             
atribuir características de mentiroso e irresponsável, ou de quem não deseja           

que o país alcance seu destino divino, esses jornais estão sustentando a ideia             

de que é preciso se defender de alguém e, da mesma forma, incitam os/as              
leitores/as amedrontando-os/as com um discurso emocional e nacionalista. 

 
A partir do momento em que os jornais reduzem a divergência entre            

diferentes posições diante das problemáticas colocadas pela crise a simples          

desavenças políticas, eles são capazes, com esse gesto, de infantilizar os           
movimentos sociais e, imediatamente, revelam-se situados em uma posição de          

maturidade, de responsabilidade e, é claro, de parcialidade, já que não são partidos             
políticos e, por isso, teoricamente, não participam da disputa política institucional.           

Essa prática é bastante comum em narrativas que buscam legitimar guerras,           

invasões a outros territórios, genocídios etc. Premissa já apontada por Chomsky e            
aqui mencionada: se atacamos a alguém é porque estamos nos defendendo de            

monstros. Não é difícil comprovar essa premissa. Para O Globo, 
 

não é fácil o Congresso de hoje fazer essas mudanças, mas não há             
alternativa. É isso ou a eternização da crise, com pequenos ensaios de            
recuperação do PIB que não se sustentarão. Enquanto se prepara o terreno            
para o risco da volta de correntes populistas ao poder em 2018. Com isso,              
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virá o perigo de o Brasil ficar à margem por outra década perdida47.  
 

Neste caso, os documentos analisados anunciam que os inimigos do Brasil           

são o Partido dos Trabalhadores (PT), representado nas figuras de Luiz Inácio Lula             
da Silva e Dilma Rousseff, o Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto (MTST),           

representado na figura de Guilherme Boulos, o movimento sindical e, algumas           
vezes, o Ministério Público do Trabalho. Estes grupos, com exceção do MPT, foram             

os principais articuladores de greves e mobilizações de rua contrárias à agenda            
liberalizante de Temer. Contudo, os inimigos representam também ideias e estas           

não são menos aviltadas. Pelo contrário, esses grupos e pessoas somente são            

identificados como os inimigos justamente porque defendem determinadas ideias.         
De acordo com O Globo, 

 
concentra-se no debate sobre a imprescindível reforma da Previdência,         
forçada por motivos aritméticos, uma série de equívocos derivados da          
intoxicação ideológica da defesa de um modelo de Estado tutor da           
sociedade, responsável único pelo combate à pobreza e desníveis sociais.          
É esta visão que plasmou a Constituição de 1988. Mas, já em 2017, com              
uma população de 220 milhões de habitantes, e numa crise fiscal           
ironicamente plasmada por uma política econômica assentada naquele tipo         
de visão míope de mundo, o Estado quebrou e o governo precisa fazer,             
entre outras reformas, a previdenciária48. 

 
É conhecido o pressuposto de que ideias não morrem, não podem ser            

combatidas. Por isso, combater a quem representa determinadas ideias pode ser um            

tipo de estratégia eficaz para os conglomerados de comunicação. Constrói-se, dessa           

maneira, um simbolismo quando se transfere uma ideia a uma pessoa. Se quem             
recebe a mensagem apreende para si as críticas à pessoa feita pelos jornais, não              

fica muito difícil fazer a analogia às ideias que essa pessoa representa. E,             
posteriormente, a outras pessoas que representem a mesma ou semelhante ideia.           

Assim sendo, de alguma forma, a ideia acaba sendo resistida na sociedade. Criar             

um inimigo é importante para a ressignificação e simplificação da crise econômica. É             
uma maneira de explicá-la sem que se apresente as verdadeiras causas. Todavia,            

esses procedimentos sozinhos não se sustentaram, principalmente porque a adesão          
às reformas de Temer estavam sendo rejeitadas pelas trabalhadoras e          

trabalhadores. Essa rejeição e a articulação dos movimentos sociais foram capazes           

de barrar a reforma previdenciária. Por isso, era preciso desqualificar a atuação            

47 Editorial O Globo (Rio de Janeiro), 02/03/2017. 
48 Editorial O Globo (Rio de Janeiro), 02/01/2017. 
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desses grupos políticos. 

 
c) Depreciação desse inimigo: após apresentar quem são os inimigos,          

buscamos demonstrar como os documentos analisados apresentam incisiva        
depreciação a esses grupos e pessoas. 

 

O método da depreciação é utilizado principalmente em situações imprevistas          
que os meios de comunicação hegemônicos não podem controlar, nem sequer           

manipular de alguma forma. Um exemplo disso são as grandes manifestações de            
rua, o alto nível de impopularidade de Michel Temer e o simples fato de que as                

reformas apresentadas ao Congresso Nacional estavam sendo amplamente        

rejeitadas pela população. Dessa forma, quanto menos controle sobre as situações           
esses veículos têm, maior é a hostilidade. Em abril de 2017, uma greve geral foi               

convocada por diversas frentes sindicais, diferentes categorias de trabalhadoras/es,         
estudantes e movimentos sociais. A respeito do ato de fazer greve, um dos editoriais              

foi taxativo e afirmou que “como ergofóbicos que são, esses sindicalistas conhecem            

o valor de uma boa desculpa para não ir trabalhar. E a desculpa da vez são as                 
reformas promovidas pelo governo de Michel Temer, especialmente a trabalhista e a            

previdenciária”49. E acrescenta: 
 

Num Congresso acuado por denúncias de corrupção e pela perspectiva de           
grandes e radicais renovações nas eleições de 2018, essa atmosfera pode           
definir votos contra as mudanças. Ao governo cabe manter a firmeza de            
propósitos, sem se intimidar pela delinquência daqueles que usam os          
“direitos do trabalhador” para golpear os trabalhadores pelas costas.50 
 

O uso do medo é uma das estratégias para a construção de uma opinião em               

concomitância aos interesses dos conglomerados de comunicação51. A criação de          
um inimigo exige uma justificativa e ela é dada a partir do uso de termos como                

perigosos, criminosos, mafiosos e outros semelhantes, como palavras que sejam          
sinônimo de selvageria, por exemplo. Um trecho chama a atenção para a            

“disposição truculenta da tigrada”52 nas manifestações de rua. Enquanto que outro           

trecho, declara: “Em muitas cidades, sindicalistas, como verdadeiros mafiosos,         
obrigaram comerciantes a fechar as portas e agrediram quem ousasse          

49 Editorial O Estado de São Paulo (São Paulo), 27/04/2017. 
50 Idem. 
51 CHOMSKY, N. Mídia: propaganda política e manipulação. leLivros: São Paulo, 2014. 
52 Editorial O Estado de São Paulo (São Paulo), 29/04/2017. 
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desafiá-los”53. Se, por vezes, o tom da narrativa vai ser emocional, em outros             

momentos ele vai ter um caráter nacionalista. E, quando necessário, a narrativa            
pode ser construída sob bases de intimidação. Tais escolhas dependem de           

circunstâncias externas ou inesperadas. 
 

d) Apresentação de uma solução: por fim, os editoriais apresentam soluções. 

 
Todos os procedimentos anteriormente apresentados, ainda que os editoriais         

não sigam uma ordem linear do uso desses procedimentos, são essenciais para            
fundamentar as soluções convenientes aos jornais. Em vista disso, afirmam que 

 
com sua grande capacidade de criar situações inusitadas, a política          
brasileira gerou um presidente improvável, Michel Temer, em decorrência         
do impeachment da titular do governo, e colocou à frente dele a missão de              
empreender uma operação político-parlamentar vital, a fim de viabilizar no          
Congresso as reformas sem as quais o país não terá horizonte positivo            
previsível. E, sem isso, a economia não voltará a decolar, a gerar            
empregos54. 

 
Este trecho acima citado contém também o procedimento do esvaziamento,          

do deslocamento histórico da crise e a situa a responsabilidade da “política            

brasileira”, demonstrando que os procedimentos isolados não se sustentam. Pelo          
contrário, se complementam. Cada um serve para justificar o outro. De toda forma, o              

procedimento do esvaziamento histórico é central. Sem ele, talvez não seria possível            
“elaborar um sentido” no conjunto das ideias apresentadas nestes editoriais. Juntos,           

todos esses procedimentos forjam um “sentido”, que também pode ser chamado de            

ilusão da realidade. 
Assim opera a ideologia da mídia hegemônica: elabora mensagens a fim de            

constituir uma significação com a finalidade de manter as relações de dominação.            
Segundo Coutinho, “hoje, ocupando um lugar de destaque na sociedade civil, a            

mídia é, seguramente, a mais importante daquelas fortificações que protegem o           

aparelho de Estado do impacto das crises político-econômicas” (2014, p. 15). Por            
essa razão, para estes jornais, “o momento exige do Palácio do Planalto uma             

absoluta dedicação às reformas previdenciária, trabalhista e tributária. O destino do           
País - e, por consequência inarredável, do presidente Michel Temer - está vinculado             

53 Idem. 
54 Editorial O Globo (Rio de Janeiro), 03/05/2017. 



71 

à aprovação dessas alterações legislativas estruturantes”55. 

Há, nos editoriais analisados, um conjunto de palavras que dá forma às            
significações míticas, articuladas intencionalmente pelos jornais, que nos auxiliam na          

leitura e desconstrução desse mito. Abaixo apresentamos algumas tabelas a fim de            
facilitar a visualização. As ocorrências são a síntese de um apanhado de palavras             

percebidas. A ocorrência ‘Emoção (negativa)’ foi contabilizada a partir da presença           

de palavras como caos, perigo, mau humor, aventureiros, carbonários e outras           
palavras afins. Enquanto que ‘Emoção (positiva)’ enquadram-se palavras como         

vitória, expectativa, limpeza, etc. No caso de ‘Juízo de Valor’ estão presentes as             
palavras responsabilidade, irresponsabilidade, má política, desonestidade, coragem,       

criminoso. No caso das menções ao Partido dos Trabalhadores, ao Partido do            

Movimento Democrático Brasileiro, à Dilma Rousseff, Luiz Inácio Lula da Silva e            
Michel Temer foram contabilizados pela quantidade de textos que os mencionam e            

não pela quantidade de citações desses nomes por texto. 
 

  

55 Editorial O Estado de São Paulo (São Paulo), 02/03/2017. 
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TABELA 1 

 
Ocorrência de aparição (por texto) no jornal O Estado de São Paulo de janeiro a               

junho de 2017 
 

 

 
TABELA 2  

 

Ocorrência de aparição (por texto) nos editoriais do jornal Folha de São Paulo de 
janeiro a junho de 2017 

 

 
 

TABELA 3 
 

Ocorrência de aparição (por texto) nos editoriais do jornal O Globo de janeiro a junho 

de 2017 
 

  

Total de 
editoriais 

Emoção 
(negativa) 

Juízo de 
Valor 

PT/Dilma/ 
Lula 

PMDB/ 
Temer 

Emoção 
(positiva) 

47 18 13 21 10 2 

Total de 
editoriais 

Emoção 
(negativa) 

Juízo de 
Valor 

PT/Dilma/ 
Lula 

PMDB/ 
Temer 

Emoção 
(positiva) 

4 2 1 2 2 1 

Total de 
editoriais 

Emoção 
(negativa) 

Juízo de 
Valor 

PT/Dilma/ 
Lula 

PMDB/ 
Temer 

Emoção 
(positiva) 

12 8 3 7 4 0 
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O jornal O Estado de São Paulo, dos três jornais analisados, é o que possui               

maior quantidade de editoriais sobre a Reforma Trabalhista. De janeiro a junho de             
2017, foram contabilizados, a partir da busca no acervo online do jornal, 47             

editoriais. Como observamos na Tabela 1, o periódico apresenta uma característica           
mais pessimista, mencionando menos vezes o partido que propunha a Lei da            

Reforma Trabalhista e mais vezes o governo ‘impeachmado’. As citações de Temer            

e do PMDB geralmente são feitas em contraposição aos malefícios causados pelo            
PT. Nas citações da Central Única dos Trabalhadores (CUT), do Movimento dos            

Trabalhadores Sem-Terra (MST), das greves organizadas pelos movimentos sociais,         
80% é feita em textos que possuem a característica da ‘Emoção negativa’,            

acompanhadas de palavras como irresponsabilidade, desonestidade e criminoso. 

A Folha de São Paulo, por outro lado, possui um número ínfimo de editoriais,              
também selecionados através da busca no acervo online do jornal. Nos meses entre             

janeiro e junho, apenas 4 editoriais sobre a Reforma Trabalhista foram encontrados.            
E os resultados da análise são pouco significativos, nesse sentido. A hipótese é de              

que este jornal é o que possui mais independência financeira. O Grupo Folha possui              

o portal Universo Online (UOL) e nele tem uma série de blogs e sites independentes               
entre si. Em 2017, foi considerado o site mais visitado da internet no Brasil, atrás do                

Facebook e do Google, pela SimilarWeb. Este portal possui mais de 1 mil canais de               
jornalismo entre esporte, notícias, moda, entretenimento, entre outros. 

Em O Globo, com um pouco mais de textos, os resultados quantificados e             

suas características se assemelham aos encontrados em O Estado de São Paulo.            
Contudo, no caso de O Globo, os textos na página de opinião sobre a Reforma               

Trabalhista em grande maioria foram assinados por jornalistas do Grupo Globo e            
não pelo jornal na coluna ‘Nossa Opinião’. Os textos sobre o tema que não são               

assinados pelo jornal não foram analisados. 

As reflexões feitas até aqui pretendem responder a uma importante pergunta:           
como o discurso das reformas se adequa no capitalismo hoje no Brasil? Em primeiro              

lugar, esse discurso relata uma realidade a partir não dela mesma, mas do que quer               
que se pense que ela é. Uma fala que é construída desde as necessidades do               

capital pretende, com isso, dar seguimento às políticas econômicas necessárias          

para permitir a transição estrutural do modo de produção e do mundo do trabalho.              
No Brasil, esse projeto de flexibilização das relações trabalhistas esteve presente na            

década de 1990, principalmente nos governos de Fernando Henrique Cardoso com           
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a aceleração da privatização. Nos 13 anos de governo do Partido dos            

Trabalhadores, o processo de liberalização das relações trabalhistas foi mais lento,           
se agravando rapidamente em pouco tempo no governo interino de Michel Temer.            

Mas este projeto do capital a nível mundial, já bastante desenvolvido em outros             
países onde o capitalismo é mais acelerado, é o projeto de sociedade defendido             

pela imprensa hegemônica brasileira. 

Dessa forma, o conteúdo manifesta, desde o princípio, a finalidade da           
narrativa das reformas. Mas também sua forma, inscrita sob uma série de            

procedimentos apresentados anteriormente, a partir do uso de palavras que incitam           
o medo, de frases impositivas e arbitrárias. Procedimentos, da mesma maneira,           

próprios do capitalismo: impor suas demandas, negligenciar as necessidades da          

classe trabalhadora, desmantelar ideias de emancipação. O discurso da mídia          
hegemônica brasileira sobre as reformas é o discurso do capitalismo no Brasil hoje,             

que se adequa tanto em seu conteúdo, quanto em sua técnica. Portanto, a forma              
ético-política utilizada por esses veículos para legitimar o atual processo de           

reconfiguração do capitalismo se adequa à forma de trabalho imposta à classe            

trabalhadora. 
Já é realidade nos Estados Unidos, por exemplo, empresas que monitoram o            

tempo de trabalho por captura de tela, como a Hubstuff. Isto é, a pessoa que               
trabalha como freelancer pode ter o tempo controlado pelo seu chefe de onde             

estiver. Assim como a Asana, que possui em sua lista de clientes no ramo da mídia                

empresas como o The New York Times, Vice e NBCUniversal para monitorar e             
gerenciar o trabalho através do uso de um software. A aprovação de reformas de              

flexibilização do trabalho parece bastante conveniente para projetos como esse,          
processo já iniciado com demissões massivas e reestruturação das redações          

brasileiras, sendo fundidas com outros canais para “otimizar” mão de obra e manter             

sua taxa de lucro crescente, uma das principais diretrizes dos conglomerados de            
comunicação. 

Logo, a ideologia da mídia hegemônica brasileira é a ideologia do capital que,             
assim como ele, altera-se no tempo para que o tempo presente se adapte às suas               

necessidades materiais e simbólicas. Os meios de comunicação ficam encarregados          

de elaborar significações simbólicas que deem respaldo às necessidades materiais          
dos interesses do capital.  
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4.3 Falas históricas não-hegemônicas: a desconstrução do mito neoliberal  

 
A construção de uma nova forma ético-política a partir da práxis pode e deve              

ser pensada no âmbito jornalístico. Isto é, na formação das ideias, na representação             
da realidade. Proposta por Gramsci, a nova hegemonia pressupõe uma nova           

filosofia, abarcando desde princípios de não subordinação até a prática          

emancipadora. Do ponto de vista da formação ideológica, a escolha do jornal é um              
elemento importante a ser considerado. Gramsci questionava: “Estamos dispostos a          

discorrer, com os operários especialmente, sobre a importância e a gravidade           
daquele acto aparentemente tão inocente que consiste em escolher o jornal que se             

pretende assinar?” (1976, p. 95). Considerando a prática dos jornais hegemônicos           

contra os interesses da classe trabalhadora, não há dúvidas que sim. Não só é              
necessário discorrer sobre o jornal que se lê, como também é necessário criar seus              

próprios instrumentos de formação ideológica. 
E assim tem sido desde o surgimento da imprensa. No Brasil Colônia e             

Império, as características dos jornais contrários à lógica vigente em muito se            

assemelhavam: em geral defendiam a independência do Brasil e eram favoráveis ao            
abolicionismo. Foi ao longo do fortalecimento das características industriais do          

capitalismo no Brasil que a imprensa burguesa passou a se constituir propriamente            
como empresa. Quer dizer, “a passagem do século, assim, assinala, no Brasil, a             

transição da pequena à grande imprensa” (SODRÉ, 1983, p. 275). Por consequência            

disso, há uma diminuição no número de jornais e um fortalecimento dos poucos que              
vão se constituindo comercialmente. Segundo pesquisa de Sodré, 

 
está naturalmente ligada às transformações do país, em seu conjunto, e,           
nele, à ascensão burguesa, ao avanço das relações capitalistas: a          
transformação na imprensa é um dos aspectos desse avanço; o jornal será,            
daí por diante, empresa capitalista, de maior ou menor porte. O jornal como             
empreendimento individual, como aventura isolada, desaparece, nas       
grandes cidades. Será relegado ao interior, onde sobreviverá, como tal, até           
os nossos dias. Uma das consequências imediatas dessa transição é a           
redução no número de periódicos (1983, p. 275). 

 

Consequentemente, o conteúdo desses jornais, isto é, sua opinião, vai          
representar os interesses do comércio capitalista e do Estado burguês. Com a            

industrialização chegando ao Brasil e com a reestruturação da classe trabalhadora,           
surgem também os jornais que vão representar esta filosofia. Assim como,           
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posteriormente, os jornais de partidos revolucionários, anarquistas, sindicais,        

estudantis e outros. Se, de um lado, os detentores do poder compravam espaço na              
imprensa para expor sua opinião, por outro lado, as classes subalternas criavam            

seus próprios instrumentos de informação e de formação de opinião, seus próprios            
jornais. Deste contexto surge uma falsa dicotomia. Como salienta o historiador           

Lincoln Penna, 

 
a preocupação de alguns grupos empresariais de qualificar seus produtos          
jornalísticos, distanciando-se dos jornais a guardarem ainda formas        
panfletárias, fez surgir uma falsa diferenciação: “imprensa de informação” e          
“imprensa de opinião”. O objetivo dos ideólogos da imprensa industrializada          
e a serviço de interesses econômicos e financeiros empresariais foi o de            
separar os jornais que representavam esses interesses, como se estes          
fossem exclusivamente voltados para informar o leitor, dos “outros”, os          
panfletários, que estariam tão-somente interessados em difundir os seus         
conteúdos opinativos. Difunde-se, assim, a ideia errônea de que a opinião           
distorce necessariamente a informação. Assim, o que até hoje se chama           
“grande imprensa”, de um lado, e “imprensa alternativa”, de outro, nada           
mais é do que o desdobramento de uma estratégia de desqualificação dos            
jornais, à luz de uma perspectiva que procura criar um modelo ou um             
padrão de jornalismo impresso (2007, p. 9-10). 

 
Tal distinção, como apresenta o historiador, não busca apenas retratar          

diferentes formas de jornalismo, mas, pelo contrário, depreciar os jornais que se            

opõem aos interesses da elite e colocá-los em um lugar de significação que dê              
algum tipo de vantagem aos grandes jornais na disputa pela representação da            

realidade.  
Se, segundo Marx, a elite intelectual era responsável pela construção da falsa            

consciência, eis o que desejavam fazer os jornais contra-hegemônicos com a           

consciência: 
 

Necessario é, pois, que surja na arena da lucta a imprensa livre, alheia ao              
espírito de lucro, aos interesses das classes detentoras, e que, com           
franqueza e impavidez, venha proclamar bem alto os principios de justiça,           
as idéas de liberdade, os novos postulados da sciencia da philosophia:           
lança em riste contra todos os pretorianos que defendem a escravidão           
moderna, urge que ponha em evidencia todos os males sociaes, todas as            
infamias, afim de que, nesta grande e riquissima região da America           
desponte, em breve tempo, o sol da alforria e não se encontre mais um              
escravo, não haja mais um faminto, que novos e sutilantes surtos de cultura,             
de progresso social e moral tenham lugar nesta terra, livre, emfim, de todas             
as peias que servem de empecilho á sua marcha civilisadora (A OBRA,            
1920). 

 
O jornal A Obra, fundado em São Paulo em 1920, é mais um desses jornais               
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críticos à situação de subordinação dos grupos oprimidos que teve pouco tempo de             

circulação. Assim como O Amigo do Povo, O Cosmopolita, a Tribuna Popular, A Voz              
do Trabalhador e tantos outros56. Periódicos de correntes anarquistas, comunistas e           

sindicais. Organizavam-se não apenas para escrever notícias, como também para          
articular a resistência. “A imprensa operária é, assim, uma das formas associativas            

do movimento operário” (PENNA, 2007, p. 13). De toda forma, a rapidez com que              

esses periódicos eram renovados mantinha latente a compreensão da necessidade          
histórica e revolucionária de produzir a informação do ponto de vista de quem vivia a               

desigualdade, em contraposição àqueles que fabricavam uma realidade distinta para          
ser concebida como tal por quem lia a grande imprensa. 

Na Era Vargas (1930-1945), a criação do Departamento de Imprensa e           

Propaganda (DIP), em 1939, era encarregado de analisar os jornais e decidir o que              
seria ou não publicado. Mas também era responsável por distribuição de verbas.            

Segundo Sodré, “com a ditadura surgiu, inevitavelmente, implacável censura à          
imprensa e, mais do que isso, a proibição de novos jornais, o fechamento de outros”               

(1983, p. 381). Assim sendo, muitos jornais caíram na clandestinidade. Situação           

semelhante à da Ditadura Civil-Militar de 1964. Especialmente neste último período,           
destaca-se a charge como instrumento de informação e denúncia das          

arbitrariedades desumanas da ditadura. Jornais e revistas históricos como         
Realidade, A Classe Operária e o Pasquim, este último o mais duradouro, davam             

sentido à resistência. 

A sucessão de acontecimentos que levaram à ditadura em 1964 foi           
inteiramente apoiada pelos grandes meios de comunicação. Duas capas, abaixo          

anexadas, demonstram que, na compreensão de pelo menos dois jornais, o golpe            
civil-militar significava a volta da democracia.  

56 IMPRENSA Proletária. Arquivo Marxista na Internet. Disponível em:         
<https://www.marxists.org/portugues/tematica/imprensa.htm>. Acesso em: 22 ago. de 2018. 

https://www.marxists.org/portugues/tematica/imprensa.htm
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FIGURA 1 - Capa O Estado de São Paulo 
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FIGURA 2 - Capa O Globo 
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Em 2013, o jornal O Globo publicou um editorial ‘Apoio editorial ao golpe de              

64 foi um erro - A consciência não é de hoje, vem de discussões internas de anos,                 
em que as Organizações Globo concluíram que, à luz da História, o apoio se              

constituiu um equívoco’57. No texto, afirmam não terem tido escolha, visto que o             
autoritarismo ou viria pelos militares ou viria pelos comunistas. Na avaliação de            

algumas/alguns, foi apenas um editorial para que se retirasse das ruas o grito que              

tem ecoado durante décadas “A verdade é dura, a Rede Globo apoiou a ditadura. E               
ainda apoia”. O que, evidentemente, não funcionou; justamente porque a linha           

editorial deste veículo não sofreu alterações significativas e o Grupo Globo continua            
apoiando golpes parlamentares. Por isso, 

 
antes de mais, o operário deve negar decididamente qualquer solidariedade          
corn o jornal burguês. Deveria recordar-se sempre, sempre, sempre, que o           
jornal burguês (qualquer que seja a sua cor) é um instrumento de luta             
movido por ideias e interesses que estiverem em contraste com os seus.            
Tudo o que se publica a constantemente influenciado por uma ideia: servir a             
classe dominante, o que se traduz sem dúvida num facto: combater a classe             
trabalhadora (GRAMSCI, 1976, p. 95). 

 
A circulação dos periódicos é ponto importante no debate da liberdade de            

imprensa. A hegemonia de alguns veículos de comunicação, a corroboração do           

Estado com esta estrutura e a criminalização dos movimentos sociais são os            
elementos que compõem o atual panorama do jornalismo no Brasil, o que nos ajuda              

a entender porque nossa democracia é tão frágil. A publicidade e os anúncios             
federais são as principais fontes de financiamento do jornalismo impresso. 

Para os periódicos não-hegemônicos, o autofinanciamento é a alternativa         

mais provável, como é com o Boca de Rua, um jornal porto alegrense escrito e               
comercializado por pessoas em condição de rua. Fundado em 2000, o jornal teve             

sua primeira edição circulando no Fórum Social Mundial, um importante espaço de            
debate e articulação dos movimentos sociais de diversos países. Com um crachá do             

Boca suspenso no peito, os jornalistas atuam também como jornaleiros e dão vida a              

um projeto de comunicação que busca relatar a sociedade do olhar de quem vive as               
contradições sociais. E como eles mesmos dizem, “ninguém melhor do que nós para             

falar sobre a vida na rua. Nós somos as laranjas, outra pessoa falando sobre o               
assunto seria o limão na laranjeira. É parecido, mas não é igual. A gente vive o que                 

57 Editorial O Globo (Rio de Janeiro), 31/08/2013. 
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diz. Sente que o diz. É um jornal vivido”58. 

Outro importante instrumento de comunicação não-hegemônica é a Agência         
de Notícias das Favelas (ANF) que abriga o jornal A Voz das Favelas, sediado no               

Rio de Janeiro e em atuação desde 2001. Para esta agência de notícias, sua missão               
consiste em “estimular a integração e a troca de informações entre as favelas, com a               

finalidade de melhorar, por meio de formação de uma grande rede de colaboradores,             

a qualidade de vida do povo”59. Enquanto que a missão do Grupo Estado, do jornal               
O Estado de São Paulo e do site O Estadão, resulta em “ser um grupo empresarial                

rentável nos setores de informação e comunicação, nos segmentos de jornalismo,           
de serviços de informação, divulgação de publicidade, entretenimento e serviços          

gráficos. Divulgar e defender os princípios da democracia e da livre iniciativa”60. São             

os objetivos que vão definir o sentido ideológico norteador da informação.           
Justamente por isso que a ANF publica reportagens a fim de auxiliar na             

compreensão dos motivos que levam os pobres a serem mais afetados pela            
aprovação da Lei da Reforma Trabalhista no Congresso Nacional61. 

Se após a formatação do jornalismo impresso como modelo empresarial          

dando início à concentração dos meios de comunicação sob o poder de poucos             
grupos, e depois, a partir da década de 60, com a institucionalização das             

concessões de televisão e de rádio que em nada mudou a concentração de meios,              
foi com o advento da internet que uma série de blogs e sites de comunicação               

independentes de interesses comerciais abriram um novo ciclo na comunicação. 

Nas últimas décadas do século XX e no início do século XXI, formatos de              
comunicação comunitária e de comunicação popular foram expressivos em projetos          

realizados em escolas, favelas, bairros periféricos. E não só com o impresso, como             
também com a abertura de inúmeras rádios comunitárias, resultando na          

apresentação de uma lei, em 1998, que instituiu o serviço de radiodifusão            

comunitária. A Lei 9.612/98 de Radiodifusão Comunitária acabou por reduzir o           
alcance das rádios, acarretando no fechamento de muitas rádios que acabaram           

58SOBRE nós. Boca de Rua, Porto Alegre. Disponível em:         
<https://jornalbocaderua.wordpress.com/sobre-nos/>. Acesso em 17/08/2018. 
59 Idem. 
60CÓDIGO de Ética Estadão. Estadão, São Paulo. Disponível em:         
<https://www.estadao.com.br/ext/codigoetica/codigo_de_etica_miolo.pdf>. Acesso em: 22 ago. de      
2018. 
61 O QUE os mais pobres perdem com a Reforma Trabalhista. Agência de Notícias das Favelas, Rio                 
de Janeiro, 13 jul 2017. Disponível em:       
<http://www.anf.org.br/o-que-os-mais-pobres-perdem-com-a-reforma-trabalhista/>. Acesso em: 23    
ago. de 2018. 

https://jornalbocaderua.wordpress.com/sobre-nos/
https://www.estadao.com.br/ext/codigoetica/codigo_de_etica_miolo.pdf
http://www.anf.org.br/o-que-os-mais-pobres-perdem-com-a-reforma-trabalhista/
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sendo criminalizadas com o apoio, é claro, da mídia hegemônica. 

Segundo pesquisa da comunicóloga Cicília Peruzzo, “a comunicação        
comunitária, tal como se apresenta no final da década de 90, tem suas raízes nas               

manifestações comunicacionais que marcaram época na sociedade brasileira, no         
contexto das transformações ocorridas a partir do final da década de 70” (1998, p.              

155). Até o início dos anos 2000, esse modelo de comunicação não hegemônico foi              

predominante. 
Entretanto, o aumento da acessibilidade favoreceu uma maior difusão e          

acesso à informação via internet, influenciando inclusive nos periódicos         
hegemônicos com divulgação online. Assim como tem sido debatido frequentemente          

no ambiente acadêmico. Com isso, talvez o maior número hoje de jornais            

independentes de interesses comerciais esteja concentrado na web. Alguns como          
Outras Palavras, Revista Fórum, Revista Vírus, Pragmatismo Político, Observatório         

da Imprensa, Mídia Ninja, Brasil de Fato, The Intercept Brasil, Geledés, Think Olga,             
Revista Empodere, Revista o Viés, Repórter Brasil e tantos outros que, a cada             

semana, surgem, seja com uma linha editorial mais especializada em um tema, seja             

simplesmente para utilizar do espaço que ainda há na democracia burguesa           
brasileira para narrar a realidade em uma perspectiva emancipadora para a           

transformação social. Responsáveis por outra narrativa, esses periódicos        
construíram uma narrativa diferente sobre a Reforma Trabalhista.  
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FIGURA 3 - Brasil de Fato 
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FIGURA 4 - Blog da Boitempo 
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Esse atual contexto de ampliação da comunicação, com diversos projetos          

comunicacionais e com distintas formas de elaboração da informação, assemelha-se          
a outras épocas de resistência. Provavelmente, além do advento da internet e do             

acesso cada vez maior entre as classes populares, também influencie neste           
contexto o fator da crise. Uma crise econômica resulta em crise política e cultural,              

isto é, são nesses momentos que aparecem com mais frequência discursos de ódio,             

assim como discursos críticos. 
Outro tipo de comunicador/a é o/a midiativista que, a partir das manifestações            

heterogêneas de rua de 2013, tem apresentado formas mais dinâmicas de           
informação. Ao vivo e sem edição, presenciando de perto manifestações populares,           

conversando com as pessoas e divulgando as situações dos atos de rua em tempo              

real. 
Mas deve ser mencionado também projetos de comunicação temporários ou          

então campanhas como a do movimento ‘Amanhecer contra a redução’. Em 2015, a             
Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 171/93 foi retomada pela Câmara de            

Deputados sob presidência de Eduardo Cunha. Com isso, o movimento Amanhecer           

contra a redução, a nível nacional e construído em unidade entre os movimentos             
sociais e partidos de centro e esquerda, criou uma campanha nas redes sociais             

(Facebook, Twitter, Instagram, Youtube). No Rio de Janeiro, o objetivo, além de            
panfletagens, era também a organização de um festival cultural, que acabou           

acontecendo também em outros Estados brasileiros. Essa campanha foi         

responsável pela elaboração de materiais como adesivos, panfletos, cards, vídeos          
etc. Materiais utilizados por outros movimentos articulados em outras regiões. 

Com isso, este movimento que iniciou no Rio de Janeiro, a partir de             
mobilização pelas redes sociais, conseguiu comunicar-se com outras pessoas e          

grupos políticos de maneira a construir um movimento a nível nacional e, tão             

importante quanto, com identidade visual a nível nacional. Após constante          
mobilização social, a PEC 171/93 foi rejeitada na Câmara de Deputados. Contudo, o             

presidente da Câmara à época refez nova votação e a PEC foi aprovada, estando              
desde então no senado para discussão. A Revista Vírus (Rio de Janeiro) fez uma              

matéria especial sobre o tema a partir da perspectiva dos direitos humanos.  
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FIGURA 5 - Revista Vírus 
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4.4 Algumas considerações sobre ideologia 

 
Pudemos perceber, até aqui, o quanto oscilam as opiniões dos veículos de            

comunicação hegemônicos. Além de oscilarem de maneira conveniente,        
convocando os movimentos sociais quando precisam deles, jamais abrem mão do           

seu objetivo central: a defesa do lucro. Isso é importante não perdermos de vista. A               

ideologia da classe dominante é, definitivamente, a ideologia da mídia hegemônica           
no Brasil. Em A ideologia alemã, Engels e Marx afirmam que a ideologia, em              

especial a alemã, é um sistema de crenças burguesas distanciadas da própria            
realidade dos alemães. Para os autores, 

 
a moral, a religião, a metafísica e qualquer outra ideologia, assim como as             
formas de consciência que a elas correspondem, perdem toda a aparência           
de autonomia. Não têm história, nem desenvolvimento; mas os homens, ao           
desenvolverem sua produção material e seu intercâmbio material,        
transformam também, com esta sua realidade, seu pensar e os produtos de            
seu pensar. Não é a consciência que determina a vida, mas a vida que              
determina a consciência (1979, p. 37). 

 
É evidente que a concepção de ideologia para esses autores é baseada nas             

elaborações teóricas que estavam sendo feitas naquele contexto e na falta de            

respaldo dessas teorias na realidade cotidiana da classe operária. Portanto, para           
ambos, a ideologia corresponde a uma falsa consciência. Mas Gramsci aponta para            

algo importante: "para Marx as ‘ideologias’ não são meras ilusões e aparências; são             
uma realidade objetiva e atuante. Só não são a mola da história" (GRAMSCI, 1977,              

p. 436). Para Raymond Williams, há 3 versões recorrentes sobre ideologia: 1) um             

sistema de crenças de um grupo específico, 2) um sistema de crenças ilusórias e 3)               
o processo geral da produção de significados (WILLIAMS, 2000). Para Gramsci,           

estrutura e ideologia relacionam-se dialeticamente. Uma exige a outra. Contudo, há           
uma confusão histórica que se estende sobre este conceito e é elucidada por             

Gramsci, quando este diz que 

 
me parece que uno de los elementos de error en la consideración del valor              
de las ideologías se debe al hecho (nada casual, por lo demás) de que tanto               
se da el nombre de ideología a la superestructura necesaria de una            
determinada estructura como a las elucubraciones arbitrarias de        
determinados individuos. El sentido peyorativo de la palabra se ha extendido           
y esto ha modificado y desnaturalizado el análisis teórico del concepto de            
ideología. Puede reconstruirse fácilmente el proceso de este error: a) se           
identifica la ideología como algo distinto a la estructura y se afirma que no              
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son las ideologías las que modifican las estructuras sino al contrario; b) se             
afirma que una determinada solución política es «ideológica» y que, por           
consiguiente, aunque cree poder modificar la estructura es insuficiente para          
modificarla; se afirma que es inútil, estúpida, etc.; c) se pasa a afirmar que              
toda ideología es «pura» apariencia, inútil, estúpida, etc. (1970, p. 41). 

 
O conceito de ideologia tem sido interpretado de maneira até infantil por            

movimentos de direita. As considerações superficiais e insuficientes feitas por          
membros do Movimento Brasil Livre (MBL) têm tido bastante adesão. É claro que             

esta concepção não foi formulada no Brasil contemporâneo e muitos menos pelo            

MBL, pois historicamente carrega consigo equívocos passados de geração para          
geração. Este grupo utiliza de situações complexas, em uma sociedade          

fundamentalmente hipócrita que não debate seus problemas sociais e culturais. A           
partir desse conjunto de coisas, passam a ter respaldo projetos ideológicos           

baseados na defesa contra a ideologia, como o Escola sem Partido, por exemplo. E,              

na verdade, os argumentos proferidos por esse grupo são completamente          
ideológicos, tendo como centralidade o conservadorismo religioso. 

No caso dos meios de comunicação não é muito diferente. Ainda que se             
proclamem imparciais e neutros, suas reportagens e notícias são carregadas de           

ideologia e podem ser identificadas no texto, na foto, na escolha de fontes, no              

recorte da imagem, etc. A diferença persiste em que este grupo precisa fazer             
concessões muito mais elaboradas e sutis para manter sua hegemonia, mas, acima            

de tudo, manter sua capacidade de direção político-cultural. E, nesse sentido, a            
esquerda não deve jamais se enganar, pois ainda que a Folha de São Paulo esteja               

denunciando os escândalos da família Bolsonaro de forma contundente, ela o faz            

porque os seus interesses financeiros e interesses de modelo econômico para o            
Brasil conflitam com este governo. Ainda que o Encontro com Fátima Bernardes            

paute todos os dias um tema que está também pautado no movimento feminista, no              
movimento negro e no movimento LGBT+, o faz ‘pelo alto’, ressignificando essas            

lutas. Pois, se eles precisam fazer concessões para não perder prestígio, quando            

inserem as pautas sociais em seus programas, quem vai representá-las deve fazer            
concessões também, de maneira a limitar a crítica para que ela não seja muito              

amarga. 
Por isso, compreender a ideologia da mídia é fundamental. Para os marxistas            

não serve uma revolução passiva e tampouco é suficiente que o feminismo esteja             

inserido nos palcos da Rede Globo sem que os recortes raciais e de classe sejam               
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feitos. Enquanto isso, a propaganda em defesa do agronegócio segue todo dia na             

tela da televisão. A ideologia dos veículos hegemônicos de comunicação possui           
interesses exclusivamente burgueses, opostos aos interesses (e mais do que isso:           

às necessidades) da classe trabalhadora. Que os esforços, então, sejam feitos na            
elaboração de uma nova hegemonia e não na manutenção desta atual hegemonia. 

As conceituações feitas por Gramsci, Marx & Engels e por Williams não se             

contradizem. Pois, a ideologia apresenta-se em história, mas também em roupagem.           
Apresenta-se enquanto interesses individuais, assim como coletivos. Apresenta-se        

em defesa do capital, mas também da coletivização. 
A ideologia é um mecanismo complexo e, por isso, algumas confusões são            

feitas. Hoje, alguns dos veículos de comunicação mais liberais (em sentido           

econômico) são apontados como ‘comunistas’ por uma parcela muito específica da           
população, por apresentarem programas mais liberais (no sentido das ideias) e por            

fazerem crítica ao atual governo. Mas a verdade é que esse discurso vem antes de               
Jair Bolsonaro. E diremos apenas que tratam-se de indivíduos sem noção histórica            

ou conceitual? Ou admitiremos que trata-se de ideologia? 

Ao longo do debate da Reforma Trabalhista, enquanto estava pautada          
apenas como um projeto de lei, foi possível analisar uma série de trabalhadores e              

trabalhadoras de classe média baixa e até mais pobres defendendo este projeto.            
Isso também é ideologia. Pode não ser a ideologia da classe que vive do trabalho,               

mas é a ideologia de alguém que foi assumida por outro alguém. Assim também são               

elaborados os consensos com a finalidade da hegemonia. 
Contudo, a mídia hegemônica brasileira tem ideologia e tem convicção de sua            

ideologia. Ela não se perde de suas convicções ideológicas nem mesmo quando            
muda seu tom. Alguns anos antes e durante o processo de Impeachment de Dilma              

Rousseff, as capas de revistas, as manchetes, as principais chamadas nos           

telejornais, tudo aparecia em tom sensacionalista e policialesco. A defesa da           
retomada da economia com o impeachment e com a reforma trabalhista, como se vê              

nos editoriais analisados aqui, eram transmitidos com muita tranquilidade de quem           
sabia o que estava dizendo. A principal defesa era de que com a saída do Partido                

dos Trabalhadores do governo, tudo ficaria bem por aqui. Com Temer já presidente             

e com dificuldades de aprovar tanto a reforma trabalhista quanto a previdenciária, os             
jornais logo de início explanaram a impopularidade do atual presidente. O PL da             

Reforma Trabalhista foi, finalmente, aprovado no Congresso Nacional. Não tardou          
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para que notícias de que o desemprego não diminuiu com a reforma, ou de que não                

foi o suficiente (nem a reforma, nem o impeachment) para colocar o país nos eixos,               
começassem a aparecer. 

Confunde-se, contudo, quem pensa que a imprensa havia apenas feito uma           
análise equivocada. Esse desapego de “o que vão dizer de mim?” está relacionado à              

Reforma da Previdência. Por um lado, para criticar Temer que não conseguia            

aprová-la e, por outro lado, para tratar de convencer uma parcela da população a              
aceitá-la. 

Dessa forma, as contradições que acabam por apresentar e as concessões           
que precisam fazer, são feitas intencionalmente na maioria das vezes sem que em             

nada mude a estrutura econômica e a essência do argumento. A ideologia da mídia              

hegemônica de que estamos falando é fundamentalmente baseada em princípios          
econômicos historicamente. Disso trata-se a defesa pelas reformas econômicas e          

todo o arcabouço de narrativas sociais que também são genuinamente econômicas,           
como, por exemplo, a criminalização da maconha (e o genocídio do povo negro,             

assim como o encarceramento massivo), a criminalização do aborto (e a reserva de             

mão-de-obra barata), a privatização de empresas estatais (e a flexibilização dos           
contratos trabalhistas), a criminalização da existência indígena e do povo sem terra            

(em detrimento do agronegócio). Para citar Harvey, esta é a loucura da razão             
econômica que não vê trabalhador, só vê trabalho. E lucro.  
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5 CONCLUSÃO 
 

Durante o percurso desta pesquisa até seu término, a política brasileira,           

assim como a análise de alguns politólogos, teve um rumo temido e não esperado              
(ou talvez não desejado). A classe trabalhadora vem sofrendo perdas drasticamente           

e a crise de que ouvia tanto falar começa a alastrar-se rapidamente na porta de cada                

família. Quanto mais pobre, mais rápido chega. Os programas de pós-graduação já            
diminuem o número de bolsas e a cobrança por resultados quantitativos em busca             

de retornos numéricos conflita-se com a realidade. Alguns trabalhadores buscam          
habituar-se com a nova lógica de trabalho; outros calculam quanto tempo em            

dinheiro ainda possuem para ir atrás dos seus sonhos. E há uma sensação de              

anestesia generalizada. 
As respostas, sem tempo para serem amadurecidas, são dadas nas vésperas           

dos ataques. Os sindicatos, após a reforma trabalhista, esvaziaram-se rapidamente          
e já encontram dificuldades, mais do que antes, para trazer a sua base à luta. Quem                

sabe a conjuntura por si só a faça? Por outro lado, a direita ainda encontra-se               

desarticulada e cada vez mais dividida. O atual governo não dá indícios do que              
pretende fazer. As opiniões políticas são expressas e logo seus anunciantes voltam            

atrás por consequência das represálias, as informações desencontram-se entre os          
membros deste governo e quase nada é dito a ninguém. 

Mas o mundo do trabalho segue, incrivelmente, no ritmo necessário para           

adequar-se em meio a tanta turbulência. A linguagem colaborativa amplia-se com o            
uso de outros termos muito simpáticos à primeira vista e as pessoas começam a              

especializar-se naquilo que o mercado está exigindo. A busca por emprego, nas            
cidades, está cada vez mais difícil sem um perfil empreendedor e autônomo. Eis a              

novidade: as empresas estão contratando trabalhadores autônomos, que tenham         

seus próprios meios de trabalho, seguindo a lógica da Uber. Os trabalhadores e             
trabalhadoras super especializados sofrem com a falta de financiamento para suas           

áreas e com a falta de perfil para trabalhos informais ou as chamadas             
atividades-meio. 

A reforma previdenciária já não é pautada com tanta turbulência. Parece           

haver um entendimento de que quanto mais exigir o que tempo histórico brasileiro             
não permite, piores são as consequências. A mídia talvez esteja um pouco            

arrependida do que tenha feito. A sensação de antipetismo muito bem elaborada            
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pela imprensa e apreendida significativamente pela população (tanto pelos que          

votaram em Jair Bolsonaro, quanto pelo massivo número de eleitores que anularam            
seus votos) tem como uma das causas, inclusive, a incerteza dos rumos econômicos             

para o empresariado nacional. De qualquer maneira, sabe-se pouco sobre as           
relações financeiras internas e externas da mídia.  

Se em 2015 era possível apresentar uma análise a curto prazo do contexto             

político, hoje, apenas quatro anos depois, quem pode sugerir possíveis          
desdobramentos para os próximos meses? O que este contexto histórico tem a            

ensinar para a geração que o presencia é a urgente necessidade de consciência de              
classe. De perceber o mundo em que vive e saber quem se é nesse mundo. O                

encontro de si com a dialética do capital. A partir daí compreende-se a atuação dos               

aparelhos da sociedade política e da sociedade civil, entre eles a mídia. E então              
torna-se possível elaborar uma nova hegemonia baseada nas necessidades das          

mulheres, dos indígenas, da população negra e, acima de tudo, da classe            
trabalhadora.  



93 

6 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
ALVES, J. A. Q. A concepção de ideologia em Althusser e Gramsci:            

complementações e/ou divergências?. In: ENCONTRO ANUAL DA ANPOCS, 36.,         
2012, Águas de Lindóia, São Paulo. Anais… Águas de Lindóia, São Paulo: (local),             

2012. 

 
ALVES, G. Trabalho e Mundialização do Capital: A Nova Degradação do Trabalho            

na Era da Globalização. Londrina: Praxis, 1999. 
 

ANTUNES, R. Adeus ao trabalho? Ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade            

do mundo do trabalho. São Paulo: Cortez, 2015. 
 

_________, R. O privilégio da servidão: o novo proletariado de serviços na era             
digital. São Paulo: Boitempo, 2018. 

 

_________, R. O caráter polissêmico e multifacetado do mundo do trabalho.           
Trabalho, Educação e Saúde, vol. 1, ano 2: 229-237, 2003. 

 
BARTHES, R. Crítica e Verdade. São Paulo: Perspectiva, 2013. 

 

_________, R. Elementos de Semiologia. São Paulo: Editora Cultrix, 2006. 
 

_________, R. Mitologias. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2001. 
 

BASTOS, P. N. O potencial transformador da publicidade social. 2017. (23m45s).           

Disponível em: . Acesso em: 28 fev. 2019. 
 

BATALHA, C. O Movimento Operário na Primeira República. Rio de Janeiro: Jorge            
Zahar Editor, 2000. 

 

CARCANHOLO, M. D. Neoliberalismo, Ortodoxia e Ajuste Econômico: crítica da          
economia política brasileira. Marxismo21. [S.I.] 2015. Disponível em: . Acesso em:           

20 de fev. 2019. 



94 

CARDOSO, F. H. Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado. Brasília:            

Documentos da Presidência da República, 1995. 
 

COUTINHO, C. N. Gramsci: um estudo sobre seu pensamento político. Rio de            
Janeiro: Campus, 1992. 

 

__________, C. N. A hegemonia da pequena política. In: OLIVEIRA, Francisco de;            
BRAGA, Ruy; RIZEK, Cibele (Orgs). Hegemonia às avessas. São Paulo, Boitempo,           

2010. 
 

COUTINHO, E. G. A comunicação do oprimido e outros ensaios. Rio de Janeiro:             

Mórula, 2014. 
 

CHOMSKY, N. Mídia: propaganda política e manipulação. leLivros: São Paulo, 2014. 
 

DINIZ, C. R.; SILVA, I. B.. O método dialético e suas possibilidades reflexivas. Natal:              

EDUEP, 2008. 
 

ENGELS, F; MARX, K. A ideologia alemã: Crítica da mais recente filosofia alemã em              
seus representantes Feuerbach, B. Bauer e Stirner, e do socialismo alemão em seus             

diferentes profetas. São Paulo: Boitempo, 2007. 

 
FOLADORI, G.; MELAZZI, G.; KILPP, R. A economia da sociedade capitalista e suas             

crises recorrentes. São Paulo: Outras Expressões, 2016. 
 

GOMES, A. C. A invenção do trabalhismo. Rio de Janeiro: FGV, 2005. 

 
GRAMSCI, A. Escritos Políticos Vol I. Lisboa: Seara Nova, 1976. 

 
_________, A. El materialismo histórico y la filosofía de Benedetto Croce. Buenos            

Aires: Ediciones Nueva Visión, 1971. 

 
_________, A. Cartas do Cárcere. (LOCAL): Estaleiro Editora, 2011. 

 



95 

_________, A. Cadernos do Cárcere Vol. I. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira,            

1999. 
 

_________, A. Cadernos do Cárcere Vol. II. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira,            
2001. 

 

_________, A. Introducción a la filosofía de la praxis. Barcelona: Ediciones           
Península, 1970. 

 
_________, A. Os Intelectuais e a Organização da Cultura. Rio de Janeiro:            

Civilização Brasileira, 1986. 

 
HARVEY, D. A loucura da razão econômica: Marx e o capital no século XXI. São               

Paulo: Boitempo, 2018. 
 

________, D. Condição pós-moderna. São Paulo: Edições Loyola, 1992. 

 
HOBSBAWM, E. A era dos extremos: o breve século XX (1914-1991). São Paulo:             

Companhia das Letras, 1995. 
 

LUKÁCS, G. História e Consciência de Classe: estudos de dialéctica marxista. Rio            

de Janeiro: Elfos Editora, 1989. 
 

MARX, K; ENGELS, F. A ideologia alemã (I - Feuerbach). São Paulo: Livraria Editora              
Ciências Humanas LTDA, 1979. 

 

MARX, K. La génesis del capital. Editorial Progreso, 1974. 
 

MÉSZÁROS, I. A crise estrutural do capital. São Paulo: Boitempo, 2011. 
 

MORAES, D. Crítica da mídia e hegemonia cultural. Rio de Janeiro: Mauad X:             

Faperj, 2016. 
 

NEVES, L.M.B.P. A “guerra das penas”: os impressos políticos e a independência do             



96 

Brasil. Tempo, Rio de Janeiro, v.8, nº 4, p. 41-65, dez. 1999. 

 
_______, L. M. B. P. Cidadania e participação política na época da Independência             

do Brasil. Cad. Cedes, Campinas, v. 22, n. 58, p. 47-64, dez. 2002. 
 

PENNA, L. A. Imprensa e Política no Brasil: a militância jornalística do proletariado.             

Rio de Janeiro: E-papers, 2007. 
 

PERUZZO, C. M. K. Mídia Comunitária. Comunicação & Sociedade. São Bernardo           
do Campo: Umesp, n. 30, p. 141 – 156, 2o. Sem. 1998. 

 

PORTELLI, H. Gramsci y el bloque histórico. México: Siglo Veintiuno Editores, 1977. 
 

SODRÉ, N. W. História da imprensa no Brasil. São Paulo: Martins Fontes, 1983. 
 

SOUZA, H. G. (2013). Contra-Hegemonia: um conceito de Gramsci? 82 p.           

Dissertação (Mestrado em Educação) - Universidade Federal de Minas Gerais, Belo           
Horizonte. 

 
THOMPSON, J. B. A mídia e a modernidade: uma teoria social da mídia. Petrópolis,              

RJ: Vozes, 2012. 

 
THOMPSON, J. B. Ideologia e Cultura Moderna: teoria social crítica na era dos             

meios de comunicação de massa. Petrópolis, RJ: Vozes, 2011. 
 

VIANNA, M. T. 70 anos de CLT: uma história de trabalhadores. Brasília: Tribunal             

Superior do Trabalho, 2013. 
 

WILLIAMS, R. Marxismo y Literatura. Barcelona: Ediciones Península, 2000.  



97 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
ANEXO 1 - Editoriais Folha de São Paulo, O Globo e Estado de São Paulo 
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